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APRESENTAÇÃO 

O PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS: 

COMPROMISSO COM A FORMAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO 

 

Profa. Dra. Vini Rabassa da Silva 
Coordenadora da Comissão Organizadora 

Profa. Dra. Mónica de la Fare 
Coordenadora Adjunta do PPGPSDH/UCPEL 

 

 

 

Ó Programa de Po s-Graduaça o em Polí tica Social e Direitos Humanos 

(PPGPSDH) da Universidade Cato lica de Pelotas, a mais antiga instituiça o de ensino 

superior do interior do Rio Grande do Sul, foi criado em 2006, contando, 

inicialmente, apenas com o curso de Mestrado. Em 2014, com a instalaça o do curso 

de Doutorado, o Programa consolidou-se com o formato acade mico que hoje 

experienciamos. 

No momento de sua criaça o, o Programa  foi vinculado administrativamente 

a  Escola de Serviço Social da UCPEL. A partir de 2008, em raza o da reestruturaça o 

acade mico-administrativa da Universidade, o PPGPSDH passou a ser ligado 

administrativamente a  Pro -Reitoria de Pesquisa e Po s-Graduaça o. 

Agora, em 2024, ao completar uma de cada de existe ncia como Programa 

completo, com Mestrado e Doutorado, o PPG julgou oportuno promover um 

momento especial, para encontro com seus egressos. Como programa de po s-

graduaça o comprometido com a trajeto ria de seus alunos na o so  durante os breves 

anos de seus cursos, importa manter com eles laços duradouros.  Assim, busca-se, 

constantemente, conhecer a trajeto ria acade mica e profissional dos egressos, por 

meio das  atividades, publicaço es e locais de trabalho em que esta o inseridos aqueles 

que fizeram parte do PPG. Entretanto, era preciso dar um passo ale m e proporcionar 

um momento de fortalecimento do compromisso comum com os fins da po s-

graduaça o, um espaço de socializaça o das experie ncias acade micas e profissionais. 

Tal espaço, como iniciativa de formaça o continuada, visa constituir-se como vetor de 

incentivo de todos quantos se ocupam da defesa dos direitos humanos e das polí ticas 

sociais, por meio da produça o de conhecimento e da intervença o qualificada nas 

diferentes expresso es da questa o social. 

Nesse sentido e  que, ao lado de outras iniciativas, temos a satisfaça o de lançar 

os Anais do 1º Encontro de Egressos do Programa de Pós-Graduação em Política 

Social e Direitos Humanos (PPGPSDH), fo rum que esperamos solidificar em 

futuros encontros de interca mbio e formaça o. Nessa primeira oportunidade, 

reunimo-nos sob a motivaça o do tema “Socialização e Análise de Experiências de 
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Fomento à Participação Cidadã e Defesa de Direitos Sociais no Contexto Atual”. Ó 

evento, efetivado em setembro de 2024, representou uma importante iniciativa para 

fortalecer os laços entre a instituiça o e seus egressos, promovendo um espaço para 

troca de experie ncias e reflexo es sobre trajeto rias profissionais e acade micas. Ó 

encontro teve por objetivo aproximar o programa dos seus egressos, fortalecendo a 

proximidade com a universidade, professores e colegas. 

Nos presentes Anais, publicamos os textos completos das duas principais 

atividades desenvolvidas. Primeiro, o Painel, que proporcionou o aprofundamento 

da reflexa o sobre o tema do evento. No Painel, mediado pela Coordenadora Adjunta 

do PPGPSPH, Profa. Dra. Mo nica de la Fare, foram apresentados quatro trabalhos por 

egressos do Programa. Na outra atividade, a Sessa o de Comunicaço es Órais, foram 

apresentados seis trabalhos, os quais socializaram experie ncias e propiciaram o 

debate sobre as diferentes a reas de atuaça o em que se inserem seus autores. A troca 

de experie ncias possibilita a contribuiça o com as pesquisas e a pra tica profissional 

nos diferentes espaços de trabalho, ale m de ajudar a firmar laços entre a UCPEL e 

seus egressos, contribuindo continuadamente para a sua formaça o acade mica e 

profissional. 

Por fim, esperamos que a publicaça o desses Anais do 1º Encontro de 

Egressos do Programa de Pós-Graduação em Política Social e Direitos Humanos 

(PPGPSDH) sejam uma contribuiça o para o conhecimento produzido na a rea e a 

base para os demais eventos que havera o de vir na seque ncia. 
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DIALOGANDO COM A EXPERIÊNCIA DO SERVIÇO SOCIAL 

NA ATUAÇÃO COM AS PESSOAS COM CÂNCER 

 

Alessandra Ballinhas de Moura Barão1 

 

1. Introdução 

O presente trabalho pretende discorrer sobre a experiência do Serviço Social da 

UNACON (Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) do Hospital 

Antônio Pedro/Universidade Federal Fluminense, situado na cidade de Niterói, estado do 

Rio de Janeiro, sob gestão da Empresa Brasileira de serviços Hospitalares/EBSERH, 

como atuação profissional pautado nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS) articulado ao parâmetro de atuação da profissão do Serviço Social em saúde. 

2. Experiência do Serviço Social em uma Unidade de assistência de Alta 

complexidade em Oncologia/UNACON 

A intervença o do Assistente Social apresenta como refere ncia o conceito 

ampliado de sau de, considerando os impactos da determinaça o social, ou seja, 

condiço es de vida da populaça o, buscando, desta forma, viabilizar os direitos sociais 

atrave s da transversalidade das polí ticas pu blicas e sociais. Compreende-se 

Determinaça o Social da Sau de: 

Conceito que transcende a compreensão tradicional da relação 
entre saúde e doença, abordando as múltiplas influências presentes 
no contexto social. Essa abordagem busca entender como fatores 
socioeconômicos, políticos, culturais e ambientais exercem um 
papel crucial na pirâmide dos padrões de saúde de uma população 
(Nogueira, 2010). 

Ó Assistente Social encontra-se inserido neste serviço especializado de sau de 

em uma equipe multidisciplinar. Sendo assim atuaça o profissional visa integralidade 

do cuidado, ao qual requer uma ruptura com o modelo biome dico hegemo nico, de 

fato, exigindo a adoça o de pra ticas de sau de que levem em conta o contexto social e 

 
1 Possui graduação em Serviço Social pela Universidade Católica de Pelotas (2000), Mestrado em 
Política Social pela Universidade Católica de Pelotas (2009) e Doutorado em Política Social pela 
Universidade Católica de Pelotas (2018). Atualmente é assistente social da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares do Hospital Universitário Antônio Pedro/Universidade Federal Fluminense. 
E-mail: alessandra.moura@ebserh.gov.br. 
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cultural dos indiví duos. Nesse sentido, e  necessa rio reconhecer a complexidade da 

determinaça o social do processo sau de-doença e integrar as aço es de diferentes 

setores, como educaça o, habitaça o, cultura e economia (Campos, 2003).  

Atualmente, a UNACÓN divide-se em tre s ambulato rios: Óncologia, 

hematologia e cuidados paliativos. Contribui com estas equipes, compartilhando o 

conhecimento sobre a realidade social, a partir de uma perspectiva crí tica sobre as 

expresso es da questa o social e seus rebatimentos para o tratamento do ca ncer nas 

condiço es de vida dos usua rios atendidos no Hospital Anto nio Pedro (HUAP).  

Ó conhecimento acerca dos direitos sociais, da rede socioassistencial e de 

garantia de direitos facilita a publicizaça o destes serviços para a equipe 

multiprofissional, possibilitando uma articulaça o interdisciplinar nos atendimentos, 

ampliando a capacidade de ana lise nas orientaço es e encaminhamentos a serem 

disponibilizados aos usua rios.  

Ó fazer profissional foi sendo construí do e aprimorado atrave s da busca 

incessante do aperfeiçoamento profissional crí tico, imbuí do do enfoque da 

determinaça o social, ou seja, conforme a autoras Silva e Bicudo expressam: “exige 

uma nova pra xis do cuidado e o engajamento polí tico na luta pelo SUS estatal, 

integral e universal e na luta contra os mu ltiplos padro es de opressa o, dominaça o e 

poder intra e extrainstitucionais e contra as bases da exploraça o e das desigualdades 

sociais, tí picas da sociedade do capital” (Silva; Bicudo, 2022).  

Ale m disto, a atuaça o profissional do Serviço Social vem procurando ao longo 

de sua atuaça o nesta instituiça o, fazer as discusso es ampliadas acerca do cuidado 

em sau de, atrave s do comprometimento com o projeto polí tico e educativo atrave s 

da pra tica, que se estende  ao engajamento no ensino e pesquisa, na participaça o da 

Reside ncia multiprofissional em oncologia da Universidade Federal Fluminense, ao 

qual o serviço Social se faz presente como Preceptor e semestralmente acolhe os 

residentes, viabilizando processo diale tico de aprendizado. 

E assim o atendimento do Assistente Social, na primeira consulta e demais 

acompanhamentos com os usua rios e familiares, possibilitam portanto, um 

acolhimento das necessidades concretas e a aproximaça o com a realidade 

socioecono mica, ao qual se efetiva atrave s de um fluxo do processo de trabalho 

organizado e sistematizado no cotidiano profissional, com intuito de estabelecer 

estrate gias para o enfrentamento das expresso es das questo es sociais e o acesso ao 

Sistema de proteça o social conforme legislaça o vigente, agregado ao processo de 

qualificaça o e de formaça o profissional especializado, atrave s da troca de 

conhecimentos e de saberes junto a  Reside ncia Multiprofissional de Óncologia. 

Ó Serviço Social na UNACÓN do Hospital Universita rio do Anto nio Pedro – 

UFF/EBSERH, possibilita o atendimento aos usua rios de forma direta e a 

organizaça o te cnico operativa da atuaça o profissional no cotidiano, que congrega 

elementos que agem em concomita ncia atrave s da entrevista, da troca de 

informaço es, do conhecimento da realidade e das orientaço es e esclarecimentos 
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visando o acesso aos bens e serviços relativos aos programas e polí ticas sociais, bem 

como a autonomia e o direito dos usua rios. E  o momento de aproximaça o com o 

usua rio, que demanda exige ncias quanto ao conhecimento, desde a utilizaça o da 

entrevista ate  dos fundamentos teo rico-metodolo gicos, e tico-polí ticos da profissa o, 

bem como das normativas do campo da sau de e da rede de proteça o social, a fim de 

melhor atender as necessidades do usua rio de forma resolutiva e com vistas ao 

Cumprimento do princí pio da integralidade (Mioto; Chupel, 2010, p. 01). 

As pessoas em tratamento oncolo gico dispo em de direitos sociais especí ficos, 

conforme ressalta o Instituto Nacional de Ca ncer – INCA. Para acessa -los os 

pacientes devem ser orientados, porque requerem um tra mite legal e burocra tico, 

ale m de documentaço es exclusivas. 

Tendo isso em vista, pode-se dizer que esse profissional direciona sua 

atuaça o a tre s segmentos que constituem o processo de tratamento: o paciente, a 

famí lia e a equipe, visto a necessidade de oferecer acolhimento a eles, uma vez que 

nesse momento sera  constituí da uma relaça o de segurança e confiança com a equipe, 

pois “desta vinculaça o dependera  tambe m a adere ncia ao tratamento, essencial para 

a realizaça o de um bom trabalho para ambas as partes” (Santos, 2010, p. 62).  

Identifica-se no cena rio atual da atuaça o do Serviço Social atravessamentos 

frente ao fazer profissional,  correlaço es de força que necessitam  de ampliaça o da 

comunicaça o, de dia logo,  e compreensa o das especificidades da pra tica profissional, 

ao qual ainda na o se possui espaços coletivos de construça o multidisciplinar,  ha  

atuaça o fragmentada e se espera por parte da Instituiça o um  profissional com uma 

atuaça o individualizada frente aos seus usua rios e famí lias. Por mais que se 

proponha a construir e alinhar uma aça o interligada, se visualiza uma rede 

socioassistencial com  recursos escassos e demandas reprimidas no territo rio que 

abrange o UNACÓN, um estado mí nimo com polí ticas sociais que na o respondem a 

totalidade das demandas sociais das pessoas com ca ncer e suas famí lias. 

Ó estado do Rio de Janeiro, em especial, se destaca a regia o metropolitana II, 

que faz parte da composiça o de refere ncia. Ó HUAP atende a populaça o da Regia o 

Metropolitana II que engloba, ale m de Nitero i, as cidades de Itaboraí , Marica , Rio 

Bonito, Sa o Gonçalo, Silva Jardim e Tangua . Sua a rea de abrange ncia atinge uma 

populaça o estimada em mais de dois milho es de habitantes, e  permeado pelo 

aumento das expresso es da questa o social: pobreza, envelhecimento desprotegido, 

digitalizaça o dos direitos previdencia rios2 e violaça o dos direitos humanos. Com o 

acirramento da viole ncia urbana, marcado pela opressa o e ocupaça o da milí cia e do 

tra fico nos territo rios, o que fragiliza a populaça o trabalhadora nas comunidades, 

este processo resulta em um esvaziamento da participaça o popular e o controle 

social. Conforme artigo de Cecí lia Garcia, ao qual traz a denu ncia de Melisanda Tretin 

 
2 Desfavorecem a democratização dos direitos previdenciários devido, dentre outros fatores, às 
condições desiguais de acesso da população às TICs. A tecnologização dos processos de trabalho no 
INSS também não tem, ainda, provocado patamares de celeridade dos processos, além de interferir 
fortemente nas condições de trabalhos dos servidores (Sousa, 2023).  
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(coordenadora da Justiça Global, organizaça o de direitos humanos localizada no Rio 

de Janeiro):  

Na práxis brasileira, o compromisso se dilui em um cenário de 
insegurança e ameaças constantes. “Pessoas que se colocam como 
questionadoras, tanto de uma política quanto de um modelo de 
desenvolvimento, se deparam com realidade de ameaças, 
criminalização por atuação, desqualificação do seu trabalho, 
espionagem e vigilância, enfim, todo o tipo e refinamento de 
ataques” (Garcia, 2018). 

E Garcia (2018) complementa na reportagem, atrave s da Ópinia o de Se rgio 

Andrade, “assim uma intervença o ou qualquer rompimento do ponto de vista 

institucional trazem problemas para ritos de participaça o social”. Ele ainda informa 

que, em territo rios de viole ncia, a participaça o social e  sempre prejudicada. 

Somadas a estas questo es de violaça o de direitos humanos, muitas sa o as 

dificuldades que os usua rios  encontram para que possam ter acesso a seus  direitos 

sociais, seja pela falta de informaça o, seja pela  burocracia quanto ao seu processo, 

seja pela (des)responsabilizaça o das instituiço es competentes para garanti-las, seja 

pelo sofrimento do tratamento oncolo gico.  

Nesse sentido, cabe o desafio do profissional do Serviço Social atuar frente a 

esta realidade complexa, junto aos usua rios assim como seus familiares, e informa -

los na identificaça o de recursos que favoreçam o cuidado e a cidadania destas 

pessoas com ca ncer. Ale m disto, a possibilidade da integraça o de perspectivas 

interdisciplinares se configura como uma necessidade urgente, ao qual deve 

prevalecer abordagens crí ticas, para uma compreensa o mais diale tica, justa e 

contextualizada da sau de coletiva. Estas abordagens devem ser capazes de 

compreender as complexas interaço es entre raça, ge nero, classe social e outras 

dimenso es que moldam as experie ncias de sau de e doença. 

Portanto, percebe-se uma categoria que segue com suas lutas e resiste ncias, 

que caminha em direça o a  busca incessante pelo conhecimento, a fim de transformar 

na o apenas os sistemas de sau de, mas tambe m as estruturas sociais e as narrativas 

que permeiam nossa compreensa o da sau de, do bem-estar e a garantia de direitos. 

Referências 

CAMPÓS, Carlos Eduardo Aguilera. Ó desafio da integralidade segundo as 
perspectivas da vigila ncia da sau de e da sau de da famí lia. Ciências e Saúde 
Coletiva, v.8, n. 2, p.509-584, 2003. DÓI: https://doi.org/10.1590/S1413-
81232003000200018. 

CHUPEL. Cla udia Priscila. MIÓTÓ, Regina Ce lia Tamas. Acolhimento e serviço social: 
contribuiça o para a discussa o das aço es profissionais no campo da sau de. Revista 
Serviço Social & Saúde. UNICAMP Campinas, v. IX, n. 10, Dez. 2010. 

https://doi.org/10.1590/S1413-81232003000200018
https://doi.org/10.1590/S1413-81232003000200018


 

P
á

g
in

a
1

5
 

SILVA, Letí cia Batista; BICUDÓ, Vale ria Rosa. Determinantes sociais e determinaça o 
social do processo sau de-doença: discutindo conceitos e perspectivas. In.: 
Trabalho e saúde [recurso eletro nico]: dia logos crí ticos sobre crises /organizaça o 
Tatiane Valeria Cardoso dos Santos, Letí cia Batista Silva, Thiago de Óliveira 
Machado. – 1. ed. – Rio de Janeiro: Mo rula, 2022. Disponí vel em: 
https://morula.com.br/wpcontent/uploads/2022/03/TrabalhoESaude_18MAR.pdf. 
Acesso em: 20 fev. 2025. 

NÓGUEIRA, Roberto Passos. Determinação Social da Saúde e Reforma Sanitária. 
Rio de Janeiro: Cebes, 2010. 

NÓGUEIRA, Vera Maria Ribeiro; MIÓTÓ, Regina Ce lia Tamaso. Desafios atuais do 
Sistema U nico de Sau de — SUS e as exige ncias para os assistentes sociais. In.: 
MÓTA, E. E. et al. (Órg.). Serviço Social e saúde: formaça o e trabalho profissional. 
Sa o Paulo: Cortez, 2006. 

SANTÓS. E. T. O acolhimento como um processo de intervenção do Serviço 
Social. 2006 – Trabalho de Conclusa o de Curso. Universidade Federal de Santa 
Catarina. Departamento de Serviço Social. 

SÓUSA, Suany Tallita Alves de. A transformação digital do INSS: nova era ou o fim 
da Previde ncia social?. 2023. 168f. Dissertaça o (Mestrado em Serviço Social) – 
Centro de Cie ncias Sociais Aplicadas, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
Natal, 2023. 

GARCIA. Cecilia. A violência como estratégia de inibição da participação social. 
Educaça o e Territo rio. 27 mar. 2018. Disponí vel em: 
https://educacaoeterritorio.org.br/reportagens/violencia-como-estrategia-de-
inibicao-da-participacao-social/. Acesso em: 10 fev. 2025. 

 

 

  

https://morula.com.br/wpcontent/uploads/2022/03/TrabalhoESaude_18MAR.pdf
https://educacaoeterritorio.org.br/reportagens/violencia-como-estrategia-de-inibicao-da-participacao-social/
https://educacaoeterritorio.org.br/reportagens/violencia-como-estrategia-de-inibicao-da-participacao-social/


 

P
á

g
in

a
1

6
 

 

 

A(O) ASSISTENTE SOCIAL NA DEFESA DOS DIREITOS DAS(OS) ESTUDANTES 

QUILOMBOLAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE (FURG) 

 

Carla Isabel de Oliveira Marinho e Silva3 

 

1. Introdução 

Neste artigo, trazemos um recorte da minha dissertaça o de mestrado no 

Programa de Po s-Graduaça o em Polí tica Social e Direitos Humanos na Universidade 

Cato lica em Pelotas (UCPEL) e que foi explanada no Encontro de Egressos do 

referido PPGPSDH. 

Estamos a 136 anos da aboliça o do sistema escravocrata brasileiro. A luta 

das(os) quilombolas pelos direitos territoriais e  fruto de grandes mobilizaço es das 

organizaço es sociais espalhadas por todo o Brasil. As comunidades negras, ao longo 

da histo ria, carregam marcas de resiste ncia ao trabalho compulso rio e a s 

dificuldades de vida a que foram submetidas, o que evidencia a luta dessas 

comunidades pela garantia de direitos em uma perspectiva histo rica e polí tica. 

Importante destacar, que a pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatí stica (IBGE, 2022) sobre a populaça o quilombola revelou dados significativos, 

entre eles, a taxa de analfabetismo das pessoas quilombolas com idade de 15 anos 

ou mais, se comparada ao mesmo í ndice concernente a  populaça o total residente no 

Brasil nessa mesma faixa eta ria, era a mais alta do que em todas as demais faixas.  

Assim, contextualizar o trabalho da (o) assistente social com as (os) 

estudantes quilombolas e  ter presente a disputa de poder entre as classes e a 

necessidade de uma defesa intransigente dos direitos sociais, dentre os quais, o da 

educaça o pu blica, gratuita e de qualidade. 

Ó trabalho esta  organizado em 3(tre s) partes. Apo s a introduça o, a segunda 

parte discute sobre os quilombos e quilombolas e, a terceira, versa sobre o trabalho 

da (o) assistente social e a defesa de direitos das (os) quilombolas. 

2. Quilombos e Quilombolas 

Por mais de 300 anos, o Brasil foi um dos destinos de um espantoso e triste 

perí odo, em que cerca de tre s milho es de pessoas foram retiradas de suas terras, de 

 
3 Mestre em Política Social e Direitos Humanos pela Universidade Católica de Pelotas – UCPEL, 
Doutoranda no PPGPSDH da UCPEL – e Assistente Social na Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis – 
PRAE, da Universidade Federal do Rio Grande – FURG. E-mail: carla.silva@sou.ucpel.edu.br. 



 

P
á

g
in

a
1

7
 

sua famí lia, de forma compulso ria e ate  brutal. Dessa forma, eram inseridos em outra 

cultura, em outro mundo, com o fim u nico de serem objetos de um empreendimento 

comercial, esses seres humanos “movimentaram engenhos, fazendas, minas, 

cidades, plantaço es, fa bricas, cozinhas e salo es. Ós escravos da A frica e seus 

descendentes imprimiram marcas pro prias sobre va rios outros aspectos” (Reis, 

2005, p. 09). Isso na o significou falta de resiste ncia, ao contra rio, ocorreram diversas 

formas, na o significando, em sua esse ncia, que todas foram assemelhadas a 

viole ncia. 

Ó me dico psiquiatra, psico logo social, etno logo e antropo logo brasileiro 

Arthur Ramos, na primeira metade do se culo XX, ao se debruçar sobre a questa o dos 

negros neste perí odo no Brasil, acreditava que os comportamentos na o tinham uma 

origem meramente gene tica, mas, sobretudo, social, buscando preservar suas 

culturas, inclusive em suas abordagens militar, cultural, social e econo mica (Ramos, 

1966; Moura, 1972).  

Gilberto Freyre trabalhou e sistematizou a ideia de uma escravizaça o no 

Brasil de forma mais branda quanto de outras localidades, “o castigo ao escravo 

como o castigo ao filho da famí lia fazia parte de um sistema de educaça o e disciplina 

– o patriarca, na o podia desmanchar-se em ternuras” (Freyre, 1963, p. 33). Esta 

suposta brandura da escravizaça o brasileira deve ser considerada equivocada, haja 

vista conter perspectivas distantes de algo verossí mil das marcas estampadas 

naquele contexto.  

Na de cada de 1960, diversos pensamentos quanto ao paraí so miscigenado, 

tiveram uma releitura que contraria a brandura e a humanidade das puniço es. Em 

oposiça o a essa percepça o, a escravizaça o brasileira foi considerada desumana e 

excessivamente dura (Boxer, 1963). 

Para Roger Bastide, antropo logo france s, as pessoas que antes teriam sido 

escravizadas, ao ajuntarem-se em comunidade, criavam meios de viverem e se 

adaptarem nesta nova terra, criando uma total recusa e enfrentamento para 

manterem sua descende ncia e suas terras (Bastide, 1985). Dessa forma, podemos 

afirmar que os aquilombamentos eram a negaça o ao regime escravocrata e, tambe m, 

formas de protesto e de resiste ncia a  escravizaça o. 

As pessoas que foram escravizadas eram consideradas coisas, e em 

determinada lo gica eram coisas rebeldes, ou coisas passivas. Ó historiador e 

professor Fla vio Gomes, faz a seguinte afirmaça o quanto a  ideia de 

aquilombamentos: 

O aquilombamento aparecia como um processo que se dava quase 
fora da sociedade escravista, posto que a escravidão era um mundo 
que ‘coisificava’ socialmente o escravo. Seria o quilombo, enfim, 
num mundo fora da escravidão, que os escravos resistiram 
(cultural e materialmente) à dominação. Só dessa maneira os 
escravos puderam se tornar sujeitos de sua própria história 
(Gomes, 2006, p. 19). 
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E  perceptí vel que esse na o foi um perí odo esta tico da sociedade escravista. 

Ale m de refu gio, abrigo e distante de maus-tratos, os quilombos viabilizaram formas 

de protesto a quele sistema.  

A antropo loga Ilka Boaventura Leite conceitua o quilombo como um conjunto 

de indiví duos organizados, lutando por meio de diversas geraço es para viver a forma 

comunita ria de vida, integrando assim experie ncias coletivas, vive ncias, histo rias 

comuns e significado de pertença (Leite, 2000). Esse espaço de resiste ncia foi se 

transformando, tambe m, em local de abrigo, de interaça o, tanto com a pro pria 

comunidade, quanto fora dela. E, para isso, os quilombolas utilizavam suas 

plantaço es para esse meio de interaça o, “cultivavam para sua subsiste ncia e tambe m 

produziam excedentes, negociando e mantendo trocas mercantis” para a busca de 

“autonomia” (Gomes, 2005, p. 34). 

Para os movimentos sociais e organizaço es de polí ticas anti-raciais, esses 

espaços de aquilombamento por vezes, foram considerados representaço es 

histo ricas contra a discriminaça o racial, tendo em vista os discursos de etnicidade e 

a conscie ncia de pertencimento a um determinado grupo e tnico, que mantinha uma 

coletividade vinculada a padro es culturais deste grupo.  (Mattos; Rios, 2005; Mattos, 

2006a; Mattos, 2006b). 

A constituiça o de 1988, no Artigo 68, estabelece o direito a titularidade das 

terras daqueles que habitam em locais de onde extraem sua subsiste ncia e nos quais 

geram e desenvolvem sua identidade especí fica, salvaguardando a multiplicidade 

e tnica da matriz cultural brasileira. Ele refere-se, dessa forma, ao pleno 

reconhecimento de comunidade.  

A interpretaça o da terminologia designativa de Quilombos, a partir da 

Constituiça o Federal de 1988 (Brasil, 1988), proporciona um novo olhar, distante da 

ideia de ser um espaço formado por escravizados fugidos, atribuindo, o significado 

de um espaço composto por determinada fraça o de negros, ligados a terras com 

conexo es diretas na ancestralidade e na propriedade, nas diversas regio es do Brasil. 

3. O trabalho da(o) assistente social e a defesa de direitos das(os) 

Quilombolas 

Pensar o trabalho das (os) assistentes sociais, necessariamente, nos remete 

ao que Marx (1988) pesquisou sobre a categoria do ser social. Para ele, o trabalho e  

um sistema de relaça o do homem com a natureza. Ó trabalho na sociedade 

capitalista e  colocado como alienado e abstrato, sendo transformado em mercadoria. 

Ó emprego da força de trabalho e , em sí ntese, o pro prio trabalho e a força de trabalho 

em funcionamento, e  o pro prio trabalhador (Marx, 1988). 

As (os) assistentes sociais trabalham nas manifestaço es mais dilacerantes da 

questa o social, tais como se apresentam aos indiví duos sociais de diferentes 

“segmentos das classes subalternas em suas relaço es com o bloco do poder e em 
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iniciativas coletivas pela conquista, efetivaça o e ampliaça o dos direitos de cidadania 

e nas correspondentes polí ticas pu blicas” (Iamamoto, 2009, p. 19). 

Ó estudo crí tico da questa o e tnico-racial no Brasil pressupo e que apo s quase 

400 anos de escravizaça o o paí s traz “elementos estruturais para a constituiça o do 

que consideramos posteriormente como questa o social brasileira, entendida como 

o conjunto das desigualdades resultante da contradiça o capital/trabalho” (Soares, 

2020, p.55). 

Para Netto (2011) a evoluça o do capitalismo suscita, obrigatoriamente, a 

questa o social destarte e, seus diversos esta gios geram variadas manifestaço es, em 

que coexistem e sa o insepara veis do processo especí fico do capital e, onde sua 

presença e materializaça o adquire força social predominante (Netto,2011).  

Ós quilombos se constituí ram e ainda se constituem como importante 

maneira de organizaça o polí tica, social, territorial e cultural dos povos negros do 

Brasil e tambe m, se firmaram como maneiras de lutas contra a escravizaça o e, de 

certa forma, de busca da liberdade, que entre outras aço es, possibilitou ao 

escravizado ressignificar a sua condiça o de sujeito em oposiça o a  sua 

mercantilizaça o (Moura; 1992; 1993). 

Na cena contempora nea, de acordo com os dados do primeiro censo 

quilombola da histo ria realizado pelo IBGE (2022), existem 1.327.802 pessoas 

quilombolas no Brasil, o que corresponde a 0,65% da populaça o brasileira e onde a 

taxa de analfabetismo das pessoas quilombolas com 15 anos ou mais, como dito 

anteriormente e  a mais alta em todas as faixas eta rias. Isso demonstra o quanto a 

populaça o quilombola e  afetada pela desigualdade educacional. 

E  nesse terreno que trabalham os assistentes sociais na Educaça o no Brasil, 

com grandes disparidades econo micas, sociais e regionais que desafiam o acesso das 

pessoas quilombolas ao conhecimento e a  educaça o escolarizada. Tendo em vista 

que o objeto de trabalho da(o) assistente social sa o as diversificadas formas de 

manifestaça o da questa o social, no atendimento a s demandas que sa o fruto das 

desigualdades ocasionadas pela sociedade capitalista, a(o) assistente social no 

trabalho com as(os) estudantes quilombolas visa garantir os direitos, o que permite 

afirmarmos que a(o) assistente social, por suas compete ncias e atribuiço es 

privativas, colabora para a permane ncia desses estudantes na universidade. 
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RACIALIZAR É PRECISO: 

DESDOBRAMENTOS DA PESQUISA SOBRE A CATEGORIA PARDO NA CIDADE DE PELOTAS 

 

Carla Silva de Avila4 

 

1. Introdução 

As Polí ticas de Aço es Afirmativas ve m problematizando as nuances da 

estruturaça o do tipo de racismo construí do e sustentado na sociedade brasileira 

(Almeida, 2019; Sodre , 2023). Durante um bom perí odo da histo ria brasileira 

acreditava-se que a categoria raça na o era relevante para compreensa o das 

desigualdades sociais produzidas e reproduzidas na sociedade brasileira (Órtiz, 

2001). Nesse sentido, o presente texto busca apresentar alguns desdobramentos da 

tese defendida em 2022, sobre os dilemas da categoria pardo no quesito raça cor, 

como condicionalidade para o acesso a s polí ticas de recorte racial, para ingressos na 

universidade federal de Pelotas. Parte-se da experie ncia compartilhada de mulheres 

negras como ferramenta metodolo gica de compreensa o da realidade social (Collins, 

2019), bem como da autoetnografia (Zarias, 2004). A primeira parte do texto sera  

dedicada a  contextualizaça o breve da minha pesquisa junto a s bancas de 

heteroidentificaça o durante os anos de 2016 a 2023, como agente externa, a segunda 

parte sera  destinada a apresentaça o dos resultados da pesquisa, sobre os dilemas da 

categoria pardo, ao acesso a  polí cia. Na terceira parte, dedico a compartilhar minha 

experie ncia em projetos culturais em que a categoria raça e  articulada.  

2. Os dilemas da categoria pardo nas bancas de heteroidentificação  

As bancas de heteroidentificaça o para confirmaça o do componente racial, ao 

acesso as reservas de vagas para negros (pretos e pardos) ao ingresso no ensino 

universita rio federal, surgem apo s denu ncia de estudantes negros, ao perceber que 

pessoas brancas estavam ocupando essas vagas (Avila, 2022). Ó campo de disputa 

em torno da identidade racial e, por conseque ncia, das Polí ticas de Aço es Afirmativas 

(PAA) e  composto por diversas vertentes, que va o desde a negaça o do racismo ate  a 

apropriaça o da categoria “pardo” por pessoas brancas, de maneira na o racializada. 

 
4 Possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Pelotas (2006) e Mestrado em 
Ciências Sociais pela Universidade Federal de Pelotas (2011). Doutora em Política Social e Direitos 
Humanos/UCPEL (2022). Professora de Sociologia na Universidade Católica de Pelotas, 
Coordenadora do Programa de Extensão, Ensino e Pesquisa Relações Étnico-Raciais da UCPEL 
Professora Pesquisadora no Curso de Licenciatura em Filosofia EAD da UFPEL e na Escola 
Monsenhor Queiroz da Rede Estadual de Ensino. Contato: sociocarla@gmail.com. 
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E  possí vel perceber, por meio da experie ncia nas bancas de heteroidentificaça o, que 

a utilizaça o do “pardo” de forma na o racializada oferece a candidatos brancos a 

possibilidade de se apropriar de um de seus significados (a mistura racial), 

utilizando a autodeclaraça o circunstancial como uma justificativa para serem 

reconhecidos como sujeitos de direito nas polí ticas pu blicas. 

A adoça o da categoria negro (pretos e pardos) nas polí ticas de aço es 

afirmativas, trouxe a  tona uma das conseque ncias sintoma ticas da disputa sobre os 

sentidos e entendimentos da categoria “pardo” na sociedade brasileira. Trata-se de 

um sistema de classificaça o racial marcado por mu ltiplos significados e 

interpretaço es da miscigenaça o racial brasileira. As nuances entre cor e raça esta o 

intrinsecamente ligadas ao pro prio processo de formaça o e classificaça o racial da 

sociedade brasileira, ale m de se refletirem no campo teo rico de produça o sobre o 

tema (Dafton, 2017).  

Segundo Nilma Lino Gomes (2021) os procedimentos de heteroidentificaça o 

possibilitam a realizaça o de outras possibilidades de percepça o e ana lise de um 

conjunto de questionamento de questo es no interior da vida social cotidiana sobre 

a identificaça o de quem e  negro numa sociedade miscigenada na o racializada. As 

denu ncias feitas por estudantes negros organizados contra as fraudes nas Polí ticas 

de Aço es Afirmativas (PAA) em 2016 marcaram um ponto importante nos estudos 

das relaço es raciais no Brasil. Essas denu ncias revelaram diversas formas pelas 

quais o racismo opera como um agente tanto estruturante quanto estruturador da 

sociedade.  

3. O pardo em questão – pardo negro é pardo racializado 

A discussa o referente ao pardo racializado, ou o pardo negro foi 

problematizada em formaço es5 realizadas pelo Nu cleo de Aço es Afirmativas 

(NUAAD), Em seguida, apresento algumas das discusso es realizadas no universo da 

pesquisa e compartilhada com novos integrantes das bancas de heteroidentificaça o.  

Uma das principais evide ncias encontradas na pesquisa deu-se pela 

diferenciaça o entre autodeclaraça o racial, no que tange ao pertencimento individual 

e a condicionalidade para acesso a uma polí tica pu blica. Aqui me faço do uso do 

pardo-negro como o sujeito de direito desta polí tica. Parte dos processos de 

discussa o do agenciamento das formas de enfrentamento do tipo de racismo 

existente no Brasil, uma vez que a cor vem antes. Pois a percepça o de ser negro nos 

acompanha dia a dia, em algumas ocasio es foi desafiada pela exige ncia de traduzir 

nossos sentimentos e experie ncias para a linguagem formal das instituiço es. Isso 

ocorre como se fo ssemos impactados pelas tenso es da ideologia do branqueamento 

e pelo mito da democracia racial, que busca desracializar aqueles que se encontram 

em uma situaça o de positividade social. 

 
5 Curso de Formação para Bancas de Heteroidentificação.  
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A heteroidentificaça o complementam a autodeclaraça o no processo de 

defesa para que negros e negras ocupem as vagas destinadas a esse grupo 

racialmente marginalizado na historicidade do Brasil. Ó processo formativo inicia-

se no momento em que o candidato e  levado a refletir sobre sua identidade racial. 

Simultaneamente, ao se deparar com a negativa – ou seja, quando suas 

caracterí sticas fenotí picas na o garantem seu direito a  vaga de cotista racial – o 

candidato percebe que sua autodeclaraça o como pardo na o cumpre os requisitos 

para ser reconhecido como sujeito de direito. Óu seja, a heteroidentificaça o 

burocratizaça o os processos de racializaça o dos corpos na sociedade, uma vez que 

inu meras foram as ideologias que negaram a real segregaça o racial existente em 

nosso paí s (Avila, 2022). 

Ó debate sobre o que significa ser negro e ser brasileiro e  atravessado por 

mu ltiplas frentes de tensa o, refletidas nos usos e sentidos das terminologias que 

expressam essa disputa ideolo gica, com e nfase nas categorias “negro” e “pardo”. Ó 

pardo sujeito de direito esta  na percepça o de negritude do candidato, ou seja: o 

sujeito apresentar para o coletivo, ja  instrumentalizado com a teoria das relaço es 

raciais e com o histo rico de lutas negras que apontam para o pardo-negro o sujeito 

de direito da polí tica de aço es afirmativas. 

4. A categoria raça em editais de fomentos à cultura na cidade de Pelotas 

A primeira experie ncia de inserça o da categoria raça e do pardo racializado 

deu-se ainda como doutoranda, na participaça o da elaboraça o do edital da Lei Aldir 

Blanc6, para artistas e projetos culturais. Nesse perí odo participei representando a 

Universidade Cato lica de Pelotas, auxiliando na elaboraça o das cotas para 

participaça o do pre mio Aldir Blanc. No edital instrui-se a colocaça o da categoria 

negro, atendo-se ao pardo racializado atrave s das caracterí sticas fenotí picas negras7.  

Ó segundo projeto foi junto a  Cia de Dança Afro Daniel Amaro, no ano de 2021, 

no centena rio do Clube Cultural Fica Ahí  Pra Ir Dizendo8. Neste edital participou-se 

como pesquisadora da tema tica e tnico-racial, atrave s de elaboraça o de textos que 

enfatizaram os contextos de segregaça o racial no paí s e a necessidade de racializar 

as relaço es sociais no interior da sociedade aten-se aos processos sociolo gicos e 

ideolo gicos. Em seguida trago um dos textos feito para a categoria mulher, 

 
6 Para maiores informações sobre o edital: 
https://www.pelotas.com.br/storage/cultura/edital/edital-
lei/2020/EXTRATO%20ALTERACAO%20-%20EDITAL%20004-
2020%20-%20MOVIMENTO%20-%20PREMIO%20DE%20RECONHECIMENTO%20DA%20CULTU
RA%20PELOTENSE.pdf 
7 Neste edital, criou-se um item indicando que a necessidade de heteroidentificação caso houvesse 
alguma denúncia. Essa condicionalidade também foi atribuída às cotas destinadas à comunidade 
LGBTQIAPN+.  
8 Para mais informações: https://diariodamanhapelotas.com.br/site/memoria-exposicao-
homenageia-centenario-do-fica-ahi/ 

https://diariodamanhapelotas.com.br/site/memoria-exposicao-homenageia-centenario-do-fica-ahi/
https://diariodamanhapelotas.com.br/site/memoria-exposicao-homenageia-centenario-do-fica-ahi/
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dialogando com um dos centros da tese que e  a interseccionalidade proposta por 

Patrí cia Hill Collins (2019): 

Mas essa não foi a história construída pelas mulheres negras do 
Fica Ahí. Essas mulheres organizaram sua emancipação para além 
do trabalho doméstico, que sustentou e ainda sustenta tantas 
famílias negras. Construíram uma estética negra própria, e 
conquistaram espaços de regência educacional. Tornar-se negra 
passa pelo enfrentamento das imposições dadas ao ser mulher e ser 
mulher negra e construir um legado em conjunto à luta pela 
educação, beleza e elegância (Avila, 2021).  

Ó terceiro foi junto ao projeto “Salve Sarava ”, ainda em andamento, referente 

a presença negra no choro, em 2024. Para o show foram produzidas estrofes que 

dialogam com o contexto histo rico de produça o das composiço es, bem como o 

perí odo de vida dos compositores. Ó edital foi dirigido por um homem branco, 

mu sico e filho negros. No caso um homem pardo-branco, que buscou no contato com 

teoria das relaço es raciais, compreender os processos de branqueamento de estilos 

musicais negros no Brasil. Compartilhar essa experie ncia possibilitou problematizar 

formas distintas de efetivaça o da promoça o da igualdade racial. Evidencia-se 

mu ltiplas maneiras de vivenciar elementos de uma epistemologia negra em 

contraponto a  branquitude como imposiça o de ser. A musicalidade negra porta-se 

como elemento agenciador da epistemologia negra impulsionada na efetivaça o das 

polí ticas de aço es afirmativas e como possibilidade de reconhecimento e 

enfrentamento do racismo em inu meras esferas da vida em sociedade, segue um dos 

trechos lidos no meio do espeta culo: 

Racializar é desconstruir narrativas e práticas coloniais que 
sempre, sempre, sempre… 

Desrespeitam, desautorizam e anulam o negro existir  

É um exercício de desconstruir preceitos, achismos e ausências 
sobre nós, sobre nossa brasilidade, nossa diversidade e nossa 
negritude (Avila, 2024). 

Por fim destaca-se a importa ncia nas pesquisas junto aos movimentos sociais 

no que tange a inserça o da teoria junto a arte. Uma vez que a arte lida com um 

arsenal de formas de percepça o da realidade social. Nesses exemplos pude 

demonstrar elementos de desconstruça o do racismo estrutural que sempre 

encontra pontos de se manter e manter as desigualdades em nossa sociedade. 
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INOVAÇÃO COM ALMA: 

A PONTE ENTRE TECNOLOGIA E HUMANIDADES NA UFPEL 

 

Glenio do Couto Pinto Junior9 

 

A princí pio, a escolha de um profissional da inovaça o tecnolo gica por um 

programa de po s-graduaça o em Polí tica Social e Direitos Humanos pode parecer 

inusitada.  

No entanto, essa jornada na UCPel revelou-se transformadora. Para um 

profissional da a rea de inovaça o tecnolo gica, como eu, essa experie ncia representou 

uma profunda transformaça o, um rompimento com a visa o tecnicista que, por vezes, 

obscurece a esse ncia da tecnologia: o ser humano. 

As disciplinas, os artigos, os debates, semina rios e pesquisas, desenvolvidos 

ao longo do mestrado e, depois, do doutorado, ampliaram minha percepça o sobre o 

papel da inovaça o na sociedade. 

Foi neste debate reflexivo que fui compreendendo cada vez mais o quanto a 

tecnologia, para ser verdadeiramente relevante, deve buscar o impacto social 

positivo, a sustentabilidade ambiental, econo mica e cultural, e a justiça social. 

A inovaça o e  por esse ncia um feno meno social, na o se pode dissociar do 

desenvolvimento desta mesma sociedade que lhe da  pulmo es; pelo contra rio, sa o 

faces da mesma moeda, intrinsecamente ligadas. 

A caminhada no PPG de Polí tica Social e Direitos Humanos da UCPel me 

proporcionou a clareza no entendimento de que o crescimento do conhecimento 

exige a fusa o do te cnico e do humano, do social e do econo mico. 

Hoje levo comigo a percepça o de que a inovaça o com propo sito e  aquela que 

coloca o ser humano no centro, e essa e  a herança que a UCPel me proporcionou. 

Logicamente esse legado acabou se materializando em minha pra tica 

profissional junto a  Universidade Federal de Pelotas, onde atuo no setor de 

transfere ncia de tecnologia ja  faz mais de 12 anos. 

Durante a pandemia de CÓVID-19, a UFPel foi pioneira, lançando um edital 

para disponibilizar tecnologias a custo zero, beneficiando a sociedade em um 

momento de extrema necessidade. Da mesma forma, na recente crise clima tica que 

abalou o Rio Grande do Sul, tive a oportunidade de contribuir, atrave s do Nu cleo de 

 
9 Chefe da Seção de Desenvolvimento e Transferência de Tecnologia – SDITTEC da 
INOVA/UFPel/RS. Tutor dos Cursos EaD de Direito e Segurança Pública na UCPEL. 
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Inovaça o da UFPel, com a oferta de tecnologias para auxiliar na reconstruça o 

econo mica e social das regio es afetadas, demonstrando o poder da tecnologia a 

serviço da comunidade. 

Para ale m de episo dios pontuais, tambe m participei do apoio a  criaça o de 

uma polí tica institucional de incubadoras capaz de amparar em pe  de igualdade as 

incubadoras sociais e tecnolo gicas na universidade, democratizando o acesso a  

inovaça o para comunidades marginalizadas. A recente incorporaça o das 

incubadoras sociais dentro do contexto da Polí tica Nacional de Inovaça o, 

coordenada pelo Marco Legal de Inovaça o e  um exemplo concreto da influe ncia do 

programa de po s-graduaça o em minha formaça o e atuaça o. 

Reafirmo, assim, que na o ha  sustentabilidade sem a integraça o entre 

economia e necessidades sociais. A mensagem que deixo aos meus queridos mestres 

e colegas e  que a verdadeira inovaça o e  aquela que promove o bem-estar humano e 

a justiça social. 
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A ERA VARGAS E SUA LEGISLAÇÃO MIGRATÓRIA 

 

Eduardo de Oliveira Soares Real10 

 

Resumo: A Era Vargas foi um perí odo de grande releva ncia, no Brasil, para as migraço es 
internacionais. Devido a esse fato, o presente trabalho tem como objetivo debater a relaça o 
entre a legislaça o migrato ria da Era Vargas e os contextos econo micos e polí ticos do 
perí odo. Foi realizada uma pesquisa bibliogra fica para resgatar a realidade polí tica e 
econo mica do perí odo e uma pesquisa documental com o objetivo de identificar a legislaça o 
desse perí odo. A primeira parte do trabalho aborda o perí odo que vai da ascensa o de Vargas 
ao poder, em 1930, ao autogolpe do Estado Novo. Ó segundo to pico envolve o perí odo do 
Estado Novo, abrangendo tambe m a Segunda Guerra Mundial e a sua influe ncia no contexto 
brasileiro. Por fim, sera o apresentadas as concluso es obtidas da relaça o entre o contexto da 
Era Vargas e a legislaça o migrato ria. 

Palavras-chave: Migraço es. Era Vargas. Legislaça o migratória. 

 

1. Introdução 

A Era Vargas foi um perí odo de grande releva ncia para as migraço es 

internacionais. Neste perí odo existiram diversas leis sobre migraça o, 

principalmente, no que diz respeito a  entrada de imigrantes no Brasil. 

Entender a legislaça o migrato ria deste perí odo e  fundamental, para 

compreender o processo de construça o da legislaça o migrato ria brasileira. Este 

trabalho e  parte dos resultados da tese do autor. 

Ó autor estudou este perí odo pois o objetivo de sua tese era estudar a 

evoluça o da legislaça o migrato ria, abrangendo todo o perí odo republicano e 

relacionar com os contextos polí ticos e econo micos do perí odo. Durante a pesquisa, 

o autor percebeu que o perí odo da Era Vargas seria um dos mais importantes a 

serem analisados 

2. Objetivos 

Ó presente trabalho tem como objetivo relacionar a legislaça o migrato ria e os 

contextos polí ticos e econo micos da Era Vargas. 

 
10 Graduado em Direito pela Universidade Católica de Pelotas. Mestre em Direito e Justiça Social da 
Universidade Federal do Rio Grande. Doutor em Política Social e Direitos Humanos da Universidade 
Católica de Pelotas. Membro do Grupo de Estudos em Políticas Migratórias e Direitos Humanos. 
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Tendo em vista isto, os objetivos especí ficos sa o: 

- Compreender os contextos polí ticos e econo micos da Era Vargas a partir de 

uma revisa o de literatura; 

- Resgatar a legislaça o migrato ria do perí odo a partir de uma pesquisa 

documental. 

3. Metodologia 

As informaço es que subsidiaram as ana lises foram coletadas atrave s de duas 

abordagens: uma pesquisa bibliogra fica, que permitiu reconstruir o contexto 

econo mico, social, polí tico e e tico de cada um dos perí odos estudados, e uma 

pesquisa documental, resgatando as legislaço es pertinentes a cada um dos perí odos. 

As articulaço es entre as informaço es obtidas permitiram o alcance dos objetivos. 

A opça o pela pesquisa bibliogra fica, como uma das formas de construça o de 

um conhecimento cientí fico, deveu-se ao fato de ser a u nica maneira de reconstruir 

os contextos histo ricos nas suas inu meras articulaço es. E  importante ressaltar que, 

apesar deste trabalho envolver fatos histo ricos, na o se trata de uma pesquisa 

histo rica, mas de uma pesquisa bibliogra fica. 

As categorias escolhidas para realizar a pesquisa bibliogra fica do perí odo 

selecionado (1930-1945) foram: “migraça o”, “contexto polí tico”, “contexto 

econo mico”, “trabalho”. Ó motivo da escolha foi a impossibilidade de compreender a 

evoluça o da legislaça o migrato ria na Era Vargas sem compreender o contexto 

polí tico e econo mico, visto que o feno meno migrato rio deve ser estudado sempre 

considerando os interesses do capitalismo (Covarrubias, 2010). 

Ós crite rios de escolha foram refere ncias que abordassem as categorias 

escolhidas em uma perspectiva de totalidade e contradiça o, acompanhando o 

movimento do real. A indicaça o detalhada das opço es realizadas, quanto aos autores, 

foi no sentido de favorecer o acompanhamento metodolo gico da reconstruça o de 

cada perí odo abordado. 

A bibliografia selecionada foi: o artigo “Ó combate contra os ‘quistos e tnicos’: 

identidade, assimilaça o e polí tica imigrato ria no Estado Novo”, de Endrica Geraldo 

(2009); a obra “Uma Breve Histo ria do Brasil”, de Mary del Priore e Renato Vena ncio 

(2016), que relata a histo ria do Brasil de maneira resumida, inclusive o contexto da 

Segunda Repu blica; o artigo “Lí ngua, imigraça o e identidade nacional: ana lise 

de um discurso a respeito da imigraça o no Brasil da Era Vargas”, de Alexandre 

Marcelo Bueno (2013). 

4. Resultados 

Ó primeiro perí odo a ser estudado e  a Segunda Repu blica (1930-1937) que 

contempla o iní cio do governo Vargas, desde o triunfo da Revoluça o de 1930 ate  o 
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golpe do Estado Novo. A primeira legislaça o da Era Vargas a citar os migrantes foi o 

Decreto nº 19.482/1930, que estabeleceu a lei dos 2/3, sendo esta fraça o o limite 

mí nimo para contrataça o de brasileiros natos, pois acreditava-se que se deveria 

proteger o trabalhador nacional (Brasil, 1930). 

Tambe m nesta e poca existia um debate no governo de como a imigraça o 

deveria ser tratada, esta discussa o se dividia em tre s correntes: os favora veis, os 

contra rios e os defensores de uma imigraça o seletiva. A u ltima corrente acabou 

sendo dominante e se estabeleceram leis de imigraça o seletiva (Bueno, 2013). 

Ale m disso, em 1934 o governo estabeleceu a “Lei de Cotas” que determinava 

um limite para o fluxo migrato rio anual (Brasil, 1934a). No mesmo ano, foi publicado 

o Decreto nº 24.215 que proibia a entrada de imigrantes que se encontrassem em 

situaço es previstas no decreto, contudo o rol previsto discriminava determinados 

grupos como: pessoas com deficie ncia, ciganos, analfabetos e idosos (Brasil, 1934b). 

Ó segundo perí odo analisado e  o Estado Novo (1937-1945), nesta e poca 

Vargas governou como ditador e sem Congresso Nacional, sendo as leis criadas neste 

perí odo atrave s do ja  extinto decreto-lei. Em 10 de novembro de 1937, Vargas 

instaura uma ditadura. Ó governo defendeu a instauraça o deste regime, em virtude 

da descoberta do Plano Cohen, um plano para destituir Vargas do poder e instaurar 

uma ditadura socialista no Brasil. 

Posteriormente, se descobriria que o plano teria sido falso, com o objetivo de 

criar um pretexto para instaurar uma ditadura (Priore; Vena ncio, 2016). A 

Constituiça o de 1937 do Estado Novo, ja  proí be a revalidaça o de diplomas em 

universidades estrangeiras para imigrantes e determina a restriça o do exercí cio de 

profisso es liberais para os imigrantes (Brasil, 1937). 

Ó Decreto-lei nº 406/1938 trouxe um novo rol exemplificativo de 

proibiça o de entrada de imigrantes que tambe m era discriminato rio, ale m disso 

o decreto-lei previa que por razo es sociais ou econo micas, o governo poderia 

proibir a entrada de imigrantes de determinadas raças ou origens (Brasil, 1938). 

Nos anos 1940, o Brasil ale m de viver uma ditadura decidiu ingressar na 

Segunda Guerra Mundial, isto fez com que o Brasil proibisse a emissa o de vistos, 

salvo em alguns casos previstos no Decreto-Lei nº 3.175/1941 (Brasil, 1941). 

Ale m disso, os migrantes nacionais dos paí ses do Eixo, passaram a ser 

considerados inimigos do Brasil. Este dispositivo foi utilizado para impedir a 

concessa o de vistos para imigrantes negros, judeus e japoneses, entre outras etnias 

consideradas indeseja veis pelo governo Vargas (Geraldo, 2009). Em 1943, o governo 

introduziu a legislaça o trabalhista, atrave s da Consolidaça o das Leis do Trabalho 

(CLT), e regulamentou os sindicatos (Brasil, 1943). 

Ó surgimento da CLT desempenhou um papel fundamental na proteça o dos 

direitos da classe trabalhadora, visto que nesta e poca a regulaça o do trabalho, no 

Brasil, era bastante preca ria. No final da Segunda Guerra Mundial e o Estado Novo 
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em decade ncia, Ó governo aprova o Decreto-Lei nº 7.967, de 18 de setembro de 

1945, voltando a permitir a migraça o internacional, mas ainda de maneira seletiva, 

sendo os europeus os imigrantes ideais, segundo esta legislaça o (Brasil, 1945). A 

u ltima parte do trabalho sera  sintetizada a relaça o entre a legislaça o migrato ria da 

Era Vargas com os contextos polí ticos e econo micos do perí odo. 

5. Conclusão 

A Era Vargas, portanto, foi um perí odo caracterizado pelo autoritarismo, que 

influenciou na construça o de uma legislaça o migrato ria seletiva. Esta legislaça o 

vigoraria formalmente ate  a promulgaça o do Estatuto do Estrangeiro criado no 

contexto da Ditadura Militar em 1980. 
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POLICIAIS PENAIS MULHERES: 

SOBRECARGAS PRISIONAIS 

 

Marina Nogueira Madruga11 

 

Resumo: Ó texto aborda a realidade enfrentada por mulheres que laboram no ambiente 
prisional e lidam com mu ltiplas sobrecargas decorrentes de questo es de ge nero. A pesquisa 
investigou a 5ª Regia o Penitencia ria do Rio Grande do Sul, identificando seis tipos de 
sobrecargas, como discriminaça o, asse dios e barreiras a  promoça o. A conclusa o destaca a 
necessidade de polí ticas que reconheçam e enfrentem essas dina micas androce ntricas em 
priso es masculinas e masculinizantes. 

Palavras-chave: Questa o penitencia ria. Mulheres. Polí cia Penal. Sobrecargas prisionais. 

 

1. Introdução 

“Um machismo assim ó, nítido. Às vezes eu tenho mais problema com os colegas 

com o machismo do que com os presos.” Com essas palavras, a Agente Penitencia ria 

Ladaia revela a realidade enfrentada por mulheres no ambiente carcera rio. Essa 

declaraça o lança luz sobre a complexidade de ge nero nos espaços prisionais, que, 

ale m de masculinos, sa o tambe m intensamente masculinizantes (Colares; Chies, 

2010), evidenciando a demanda de um olhar para a experie ncia das servidoras que 

atuam nesse contexto. 

Partindo dessa realidade e da ause ncia de produça o acade mica acerca de 

agentes penitencia rios, agora transformados em policiais penais pela Emenda 

Constitucional 104/2019, e considerando a necessidade de uma abordagem de 

ge nero que investigasse e compreendesse a presença dessas mulheres em espaços 

carcera rios majoritariamente masculinos, a pesquisa apresentada e  resultado da 

Dissertaça o de Mestrado em Polí tica Social e Direitos Humanos da Universidade 

Cato lica de Pelotas, concluí da em 2020, que gerou o livro “Agentes Penitencia rias: 

Sobrecargas Prisionais”, publicado pela Editora Adentro e Atrave s. 

Direcionando-se a  verificaça o de quais as implicaço es dos ambientes e das 

dina micas carcera rias das mulheres policiais penais, a pesquisa teve como sujeitos 

aquelas que trabalham nos estabelecimentos prisionais da 5ª Regia o Penitencia ria 

do Rio Grande do Sul, composto por estabelecimentos penais nos municí pios de 

Camaqua , Canguçu, Jaguara o, Pelotas, Rio Grande e Santa Vito ria do Palmar. 

 
11 Professora nos cursos de Direito e Tecnologia em Segurança Pública da UCPEL, coordenadora do 
Curso Superior em Segurança Pública da Universidade Católica de Pelotas e pesquisadora do Grupo 
Interdisciplinar de Trabalho e Estudos Criminais-Penitenciários (GITEP - UCPEL). 
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Como contribuiça o, apresenta sobrecargas prisionais especí ficas que 

atingem essas mulheres e se intensificam no exercí cio de suas funço es: Sobrecargas 

de secundarizaça o do feminino; Sobrecargas do peso do trabalho leve; Sobrecargas 

de asse dio sexual; Sobrecargas de asse dio moral; Sobrecargas de afastamento de 

promoço es e cargos de chefia e Sobrecargas levadas ao extramuros. 

2. Objetivos 

A pesquisa teve como objetivo geral compreender quais as implicaço es dos 

ambientes e dina micas prisionais para as mulheres que atuam como Agentes 

Penitencia rias na 5ª Regia o Penitencia ria do Rio Grande do Sul. 

A partir desse objetivo de pesquisa, outros quatro objetivos especí ficos foram 

traçados: a) verificar eventuais sobrecargas invisibilizadas a que sa o submetidas 

essas Agentes, sobretudo e inclusive por parte dos gestores pu blicos do sistema 

prisional e das respectivas polí ticas; b) averiguar acerca da existe ncia – no estado do 

Rio Grande do Sul – de polí ticas e/ou aço es que tratam das implicaço es 

desencadeadas a partir do o rga o de gesta o penitencia ria (Superintende ncia dos 

Serviços Penitencia rios); c) analisar os efeitos da profissa o na vida extramuros 

dessas mulheres e d) verificar como essas mulheres lidam com a diferenciaça o e se 

desenvolvem estrate gias pro prias para enfrentar esse contexto de assimetrias na 

profissa o. 

3. Metodologia 

Em relaça o aos aspectos metodolo gicos, a pesquisa realizada foi de cara ter 

qualitativo, buscando a coleta de dados a partir de entrevistas semiestruturadas com 

mulheres lotadas nas priso es da 5ª Regia o Penitencia ria do Rio Grande do Sul, bem 

como a servidoras aposentadas, aplicadas no ano de 2019-2020. 

A 5ª Regia o Penitencia ria do Rio Grande do Sul conta com 41 Agentes 

Penitencia rias em serviço. Dessas, contatamos 32, conseguindo 20 participaço es na 

pesquisa. A fim de compreender melhor as implicaço es de dina micas prisionais a s 

mulheres, conseguimos contatar e entrevistar mais 05 Agentes Penitencia rias 

aposentadas e que atuaram em um ou mais presí dios da regia o. 

Portanto, o material empí rico para a ana lise textual discursiva se constituiu 

de 25 entrevistas e uma visita para observaça o do dia a dia profissional dessas 

mulheres no Presí dio Regional de Pelotas. 

4. Sobrecargas prisionais 

Ós dados denunciam a ocorre ncia de desvalorizaça o, discriminaça o, 

estigmatizaça o e exclusa o das mulheres no exercí cio da profissa o carcera ria. 
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Como resultado central, a pesquisa apresenta seis sobrecargas 

(in)visibilizadas a que sa o submetidas a s agentes penitencia rias/policiais penais – 

sobretudo e inclusive por parte dos servidores homens, dos gestores pu blicos do 

sistema prisional, da Susepe e das respectivas polí ticas –, inspiradas na percepça o 

das dores do encarceramento, de Gresham Sykes (2017), a fim de categorizar as 

privaço es e dores prisionais – alcunhadas aqui como sobrecargas. 

Ale m das cargas prisionais que afetam todos os agentes penitencia rios em 

raza o da funça o, essas mulheres enfrentam ainda outras sobrecargas, conectadas a 

questo es de ge nero. Sa o cargas que excedem as exige ncias normais de suas funço es, 

que se ampliam. 

A sobrecarga de secundarizaça o do feminino evidencia a discriminaça o das 

mulheres pelos colegas em um ambiente majoritariamente masculino. Ó machismo 

e a cultura patriarcal relegam as agentes penitencia rias a um papel invisí vel e 

secunda rio. Como evidenciam as declaraço es das entrevistadas, elas sa o vistas como 

intrusas e frequentemente atribuí das a tarefas administrativas, enquanto atividades 

mais crí ticas sa o reservadas para os homens. Comenta rios como “Eu na o quero ir 

com a fulana, quero ir com outro homem” e a percepça o de que “o preso nos respeita 

mais do que os colegas” destacam essa discriminaça o. A noça o de “peso do trabalho 

leve” (Paulilo, 1987) reflete a visa o patriarcal que desvaloriza o trabalho feminino e 

reforça a divisa o sexual do trabalho, atribuindo maior valor a s atividades 

masculinas. 

A sobrecarga de asse dios nas instituiço es prisionais divide-se em duas 

categorias: sexual e moral. Ó asse dio sexual e  frequentemente relatado por agentes 

penitencia rias como comportamento inadequado de colegas homens e superiores, 

manifestado por piadas, convites indesejados e outros abusos que sa o 

frequentemente desconsiderados como “brincadeiras”. Ale m disso, a necessidade de 

usar uniformes e maquiagem para afirmar seu valor e  discutida entre as mulheres. 

Ó asse dio moral ocorre quando superiores praticam aço es degradantes, como 

humilhaça o pu blica e descontos injustificados em avaliaço es de desempenho. 

A sobrecarga relacionada ao afastamento de promoço es e cargos de chefia 

refletem desvalorizaça o, ligada ao conceito de peso do trabalho leve e a  hierarquia 

na divisa o sexual do trabalho (Hirata; Kergoat, 2007), onde tarefas femininas sa o 

vistas como menos importantes e, portanto, menos remuneradas. As servidoras 

enfrentam dificuldades para acessar promoço es e cargos de liderança, 

frequentemente relacionadas a favoritismos. 

As sobrecargas enfrentadas pelas mulheres na categoria penitencia ria se 

estendem para ale m do ambiente de trabalho, afetando sua vida pessoal. Essas 

sobrecargas incluem desvalorizaça o social, intensa carga emocional e preocupaço es 

com a segurança de filhos e familiares, o que frequentemente resulta em necessidade 

de morar longe do trabalho e dificuldade em expor a vida pessoal nas redes sociais. 

Elas enfrentam insegurança ao frequentar determinados lugares, mudanças na 
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personalidade, estresse constante e dificuldade em expressar sentimentos. Esses 

fatores influenciam negativamente a vida familiar e contribuem para problemas de 

sau de. 

5. Conclusões 

Em conclusa o, as agentes prisionais frequentemente enfrentam um ambiente 

de trabalho que as silencia e ofusca, resultando em uma clara divisa o de ge nero onde 

os homens sa o dominantes e visí veis, enquanto as mulheres permanecem invisí veis.  

A masculinizaça o dos presí dios estabelece uma barreira entre esses dois 

grupos, criando um subsistema de visibilidade e invisibilidade que exige que as 

mulheres se imponham para serem ouvidas, frente a presença de sobrecargas 

prisionais. 

Por fim, a pesquisa revelou a invisibilidade das mulheres na instituiça o 

penitencia ria, embora na o tenha identificado discriminaça o sistema tica por parte da 

Susepe. Contudo, as dina micas androce ntricas observadas perpetuam a ause ncia de 

polí ticas especí ficas para as agentes penitencia rias, permitindo a continuidade do 

padra o masculino predominante e a falta de reconhecimento e valorizaça o das 

mulheres no ambiente prisional, destacando importa ncia de se incorporar as 

discusso es de ge nero para a compreensa o da complexidade do sistema carcera rio. 
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A (O) ASSISTENTE SOCIAL E O TRABALHO COM AS(OS) ESTUDANTES 

QUILOMBOLAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE-FURG: 

UM ESTUDO DE CASO 

 

Carla Isabel de Oliveira Marinho e Silva12 

 

Resumo: Este trabalho objetiva apresentar o resultado de minha dissertaça o de mestrado 
sobre o trabalho da(o) assistente social com as(os) quilombolas da FURG. Ó objetivo geral  
foi analisar como se constituí a o trabalho da(o) assistente social com as(os) discentes 
quilombolas da FURG e, de forma especí fica, conhecer o trabalho realizado pelo serviço 
social da Pro -Reitoria de Assuntos Estudantis – PRAE junto aos discentes quilombolas; 
sistematizar as demandas institucionais e das(os) estudantes quilombolas ao serviço social 
da PRAE na FURG e descobrir os desafios e possibilidades para atuaça o das(os) assistentes 
sociais no trabalho desenvolvido com as(os) discentes quilombolas da FURG. A investigaça o 
ocorreu pelo me todo diale tico-crí tico, com abordagem qualitativa, e utilizou a pesquisa 
bibliogra fica, documental e de campo, na qual, a coleta de dados efetivou-se por entrevista 
semiestruturada. As participantes foram seis assistentes sociais que trabalham com as(os) 
discentes quilombolas na PRAE da FURG. A ana lise dos dados ocorreu pela ana lise do 
discurso embasado por Minayo (2014). Ós resultados a s principais demandas institucionais 
ao serviço social relacionadas aos quilombolas consistem no acolhimento no ingresso a  
universidade e inclusa o no sistema para usufruí rem os auxí lios e benefí cios. As demandas 
das(os) discentes quilombolas ao serviço social da PRAE sa o solicitaço es aos auxí lios e 
benefí cios (Casa do Estudante Universita rio, alimentaça o e transporte). As(os) assistentes 
sociais indicaram, nas suas falas, que a sobrecarga de trabalho, o atendimento exacerbado, 
as demandas institucionais, os recursos humanos limitados para atendimento aos 
estudantes e a falta de recursos materiais te m dificultado o planejamento de trabalho com 
os discentes quilombolas. 

Palavras-chave: Trabalho da(o) Assistente Social. Quilombolas. Serviço Social. 

 

1. Introdução 

Neste trabalho, trazemos um recorte da minha pesquisa de mestrado que 

analisou empiricamente como se realizava o trabalho da(o) assistente social com 

as(os)estudantes quilombolas na Universidade Federal do Rio Grande/RS (FURG). A 

pesquisa teve como lo cus de estudo o espaço socio-ocupacional da FURG, localizada 

no extremo sul do Rio Grande do Sul – RS. A FURG e  uma universidade pu blica federal 

que promove a gratuidade e qualidade destinada a  promoça o do ensino superior, da 

 
12 Mestre em Política Social e Direitos Humanos pela Universidade Católica de Pelotas –UCPEL – e 
Assistente Social na Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis – PRAE, da Universidade Federal do Rio 
Grande-FURG. 
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pesquisa e extensa o, dotada de autonomias dida tico-pedago gica, administrativa e de 

gesta o financeira e patrimonial. 

A escolha por essa tema tica decorreu de nossa inserça o profissional 

enquanto assistente social na Pro -Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), desde 

2014, e no atendimento a s (aos) estudantes quilombolas que ingressaram no ensino 

superior pu blico por meio de polí ticas de aço es afirmativas e de minha inserça o no 

Programa de Po s-Graduaça o em Polí tica Social e Direitos Humanos, da Universidade 

Cato lica de Pelotas (UCPel). 

Iamamoto (2001) ressalta que a(o) assistente social constitui-se de uma(um) 

trabalhadora(or) assalariada(o) que, nas suas relaço es e inserça o no mercado, 

compra e vende a sua força de trabalho especializada aos empregadores estatais e 

privados, dispondo de relativa autonomia na conduça o de seu trabalho junto a 

pessoas e grupos sociais – o que exige compromisso com os princí pios e ticos 

direcionadores da aça o profissional, explicitados no co digo de e tica profissional. 

Portanto, conhecer o trabalho da(o) assistente social, junto a s(aos) estudantes 

quilombolas, possibilita fortalecer e reafirmar o compromisso com as(os) 

usua rias(os) dos serviços socioassistenciais na garantia e defesa dos direitos. 

Ó trabalho esta  organizado em tre s partes. A primeira e  a introduça o, a 

segunda, sobre o trabalho da(o) assistente social e a u ltima parte versa sobre o 

trabalho da(o) assistente social com as(os) discentes quilombolas. 

2. O trabalho da(o) assistente social 

Pensar no trabalho das(os) assistentes sociais, necessariamente, nos remete 

ao que Marx (1988) pesquisou sobre a categoria do ser social. Para ele, o trabalho e  

um sistema de relaça o do homem com a natureza. E  por meio do trabalho que o 

homem transforma a natureza, a si mesmo e aos outros. Ó trabalho na sociedade 

capitalista e  colocado como alienado e abstrato, sendo transformado em mercadoria. 

Ó emprego da força de trabalho e , em sí ntese, o pro prio trabalho, e a força de 

trabalho em funcionamento e  o pro prio trabalhador (Marx, 1988). 

A solidificaça o do capitalismo e a lei geral da acumulaça o do capital fixam 

socio- historicamente as condiço es para a urge ncia e o andamento da questa o social, 

pois na reproduça o do capital esta  a base da questa o social. Destarte, 

O desenvolvimento capitalista produz, compulsoriamente, a 
‘questão social’ – diferentes estágios capitalistas produzem 
diferentes manifestações da ‘questão social; esta não é uma sequela 
adjetiva ou transitória do regime do capital: sua existência e suas 
manifestações são indissociáveis da dinâmica específica do capital 
tornando potência social dominante. A ‘questão social’ é 
constitutiva do desenvolvimento do capitalismo. Não se suprime a 
primeira conservando-se o segundo (Netto, 2011, p. 157). 
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Ó trabalho produzido pela(o) assistente social, pensado como trabalho 

concreto, socialmente u til, favorece o processo de reproduça o das relaço es sociais. 

Dessa forma, temos a compreensa o de que a profissa o e  subordinada a determinada 

perspectiva de ana lise, que situa o serviço social a partir da inserça o deste na divisa o 

sociote cnica do trabalho na sociedade capitalista. 

Isso consiste em afirmarmos que o significado social da profissa o se revela na 

sua colocaça o na sociedade, permitindo que, a partir dessa inserça o, seja capaz de 

transpor a ideia endo gena, voltada para si, e localiza -la no cena rio de relaço es mais 

ampliadas que constituem a sociedade capitalista, em particular, na esfera das 

respostas que o Estado e a Sociedade constroem mediante a questa o social. 

Enfatizamos que a(o) assistente social interve m nas relaço es sociais no 

espaço socio- ocupacional em que trabalha todos os dias, atendendo a  populaça o 

usua ria. Assim, por meio da dimensa o socioeducativa, a(o) assistente social pode se 

manifestar com caracterí sticas disciplinadoras para moldar as(os) usua rias(os) aos 

preceitos institucionais na vida social, ou pode fortalecer a luta e os projetos 

delas(es). 

2.1. O trabalho da (o) assistente social com os estudantes quilombolas na FURG 

As requisiço es institucionais ao serviço social da FURG foram descritas pelas 

assistentes socais entrevistadas, considerando-se as principais demandas. 

Maria evidencia o “acolhimento no ingresso e no acompanhamento dos 

estudantes quilombolas em relaça o aos auxí lios disponibilizados” (Maria, Assistente 

Social) (Silva, 2019, p.97). 

As requisiço es institucionais mais demandadas foram referidas pela maioria 

das assistentes sociais como o acolhimento a s(aos) discentes quilombolas quando 

ingressam na instituiça o; o acompanhamento referente aos auxí lios e social. Óutra 

demanda citada e  a sau de mental das(os) discentes – algo que tem aumentado 

significativamente e exigindo cada vez mais acompanhamento e encaminhamento 

para a rede de serviços especí ficos. 

As principais demandas das(os) estudantes quilombolas ao serviço social 

dizem respeito aos auxí lios estudantis, conforme descrito abaixo. 

A assistente social Joana nos relata que “sa o questo es, apontamentos 

especí ficos, questo es da Casa do Estudante Universita rio, ajustamento do auxí lio-

transporte, auxí lio para eventos” (Joana, Assistente Social) (Silva, 2019, p.99). 

Com a cooperaça o das entrevistadas, observamos e consolidamos nosso 

pensamento de que a questa o especí fica das(os) discentes quilombolas centra-se, 

em grande parte, na mudança cultural, concomitante a  dista ncia de suas famí lias e 

comunidades, potencializando as demandas apontadas. 
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Nas palavras das entrevistadas, os desafios e possibilidades no trabalho com 

as(os) quilombolas: 

É assim, uma coisa que vai além da instituição, é a questão hoje, da 
nossa conjuntura nacional, do que está acontecendo no país, pois a 
gente trabalha, o nosso trabalho é sempre vinculado às políticas 
públicas, como a assistência estudantil. Eu acho que isso é um 
desafio, a gente continuar o trabalho da assistência quando se tem 
um governo federal que subsidia o trabalho e não prioriza – isso é 
um grande desafio (Marta, Assistente Social) (Silva, 2019, p.100). 

A questa o de manutença o dos auxí lios estudantis na conjuntura de cortes de 

recursos pelo governo federal (governo de Jair Bolsonaro) tem sido um grande 

desafio, pois, no Brasil, a (o) assistente social e  majoritariamente servidora(or) 

pu blica(o) e trabalha “predominantemente na formulaça o, planejamento e execuça o 

de polí ticas sociais com destaque a s polí ticas de sau de, assiste ncia social, educaça o, 

habitaça o, entre outras” (Iamamoto, 2009, p. 345). 

A assistente social Joana apontou a precarizaça o do trabalho relacionado aos 

recursos humanos: “Acho que a questa o de recurso humano, e  o que mais pega, pois 

no s somos poucos profissionais que atendemos muitos estudantes ao mesmo 

tempo” (Joana, Assistente Social, 2019) (Silva, 2019, p.101). 

Ós desafios postos no cotidiano profissional das assistentes sociais 

entrevistadas, conforme suas falas, denotam questo es relativas aos recursos 

humanos e a  limitaça o de nu mero de assistentes sociais para a grande demanda 

institucional. Ha , ale m disso, a limitaça o dos recursos materiais que tem ocasionado, 

inclusive, a precarizaça o dos serviços de atendimento a s(aos) estudantes 

quilombolas, como, por exemplo, o corte de recursos para a divulgaça o dos cursos 

de graduaça o ofertados pela FURG nas comunidades quilombolas. 
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ANÁLISE DA POLÍTICA “HUMANIZA SUS” DE UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 
DO RS A PARTIR DA ADESÃO À EBSERH 

 
Gabriela de Araujo Spotorno13 

 

Resumo: Busca-se apresentar o resultado de uma pesquisa realizada em 2018 que analisou 
a efetivaça o da Polí tica Nacional de Humanizaça o da Atença o e Gesta o da Sau de (PNH) em  
um Hospital Universita rio (HU) do Rio Grande do Sul (RS) a partir da sua adesa o a  Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH). Ó referencial teo rico que subsidiou esta 
ana lise percorreu diversos autores que refletem sobre o processo de redemocratizaça o, a 
polí tica de sau de e de humanizaça o. A metodologia da pesquisa pautou-se no me todo 
materialista diale tico-crí tico de abordagem qualitativa dos sujeitos envolvidos com a PNH 
(trabalhadores/as, usua rios/as e gestores/as). Concluí mos que o direito a  informaça o, a 
privacidade, a comunicaça o entre os usua rios e profissionais, bem como entre profissionais 
e gesta o, e a implementaça o dos dispositivos da diretriz clí nica ampliada e compartilhada 
continuam sendo os maiores desafios para a efetivaça o da PNH. 

Palavras-chave: EBSERH. PNH. Sau de. Hospital Universitário. 

 

Introdução 

Ó presente resumo apresenta o resultado de uma pesquisa que analisou a 

efetivaça o da Polí tica Nacional de Humanizaça o da Atença o e Gesta o da Sau de (PNH) 

em um Hospital Universita rio (HU) do Rio Grande do Sul (RS) a partir da sua adesa o 

a  Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH). Foi realizada em 2018, 

vinculada a  linha de pesquisa “Estado, direitos sociais e polí tica social” do Programa 

de Po s-Graduaça o em Polí tica Social e Direitos Humanos – curso de Mestrado, do 

Centro de Cie ncias Sociais e Tecnologias da Universidade Cato lica de Pelotas 

(UCPEL). 

A PNH, conhecida como HumanizaSUS, e  considerada uma polí tica pu blica a 

partir de 2003 e emerge como movimento de mudança de modelo de atença o e 

gesta o do Sistema U nico de Sau de. E, 

Por humanização entendemos a valorização dos diferentes sujeitos 
implicados no processo de produção de saúde: usuários, 
trabalhadores e gestores. Os valores que norteiam essa política são 
a autonomia e o protagonismo dos sujeitos, a co- responsabilidade 
entre eles, o estabelecimento de vínculos solidários, a construção 

 
13 Mestra em Política Social e Direitos Humanos pela UCPEL/RS, Assistente Social do Hospital Dr. 
Miguel Riet Correa Jr. Rio Grande/RS. Brasil. E-mail: gabrielaspotorno@furg.br 
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de redes de cooperação e a participação coletiva no processo de 
gestão (Brasil, 2010, p. 4). 

A PNH apresenta a “humanizaça o” como transversal no a mbito do Sistema 

U nico de Sau de, devendo atuar na horizontalidade e 

ofertar atendimento de qualidade articulando os avanços 
tecnológicos com acolhimento, com melhorias dos ambientes de 
cuidado e das condições de trabalho dos profissionais. [...] 
aumentar o grau de corresponsabilidade dos diferentes atores que 
constituem a rede SUS, na produção de saúde, implica mudança na 
cultura da atenção dos usuários e da gestão dos processos de 
trabalho (Brasil, 2004, p. 7). 

Assim, o referencial teo rico que subsidiou esta ana lise percorreu diversos 

autores que refletem sobre as polí ticas sociais, considerando a discussa o do 

processo de redemocratizaça o e a polí tica de sau de no Brasil, as disputas do campo 

valorativo da Reforma Sanita ria e a tende ncia neoliberal, a caracterizaça o do HU e 

da EBSERH, bem como a pro pria PNH. 

Podemos afirmar que a partir do referencial teo rico identificamos quatro 

abordagens da categoria “humanizaça o”, sendo: humanizaça o a partir da relaça o 

queixa/conduta; humanizaça o a partir da abordagem foucaultiana com enfoque na 

linguagem e comunicaça o; humanizaça o a partir da superaça o do modo de produça o 

capitalista; e humanizaça o a partir da relaça o “humanizaça o-alienaça o” e da pra xis. 

2. Objetivo 

Buscou-se analisar o processo de efetivaça o da PNH a partir da identificaça o 

de quais os projetos de sau de (reforma sanita ria ou privatista) esta o ocultos nos 

discursos dos sujeitos, bem como das aço es da PNH do hospital pesquisado; 

identificar se as diferentes formas de contrato de trabalho (Regime Jurí dico U nico 

Federal e Consolidaça o das Leis Trabalhistas) interferem nas aço es de humanizaça o 

implementadas; e identificar se as aço es de humanizaça o esta o respondendo a s 

demandas da populaça o usua ria ou capital. 

3. Metodologia 

A metodologia da pesquisa pautou-se no me todo materialista diale tico-

crí tico de abordagem qualitativa dos sujeitos (trabalhadores/as, gestores/as e 

usua rios/as) envolvidos com a PNH. Óptou-se por na o escolher uma categoria de 

sujeitos, porque conforme apontado por Benevides e Passos (2005), ha  de se evitar 

fragmentar, compartimentar e segmentar a polí tica. Ós integrantes do Grupo de 

trabalho de Humanizaça o (GTH) tambe m foram convidados a participar da pesquisa 

por ser um dispositivo da PNH e estar a  frente da implementaça o da polí tica no 

hospital. Assim, o nu mero total de participantes foi de 28 sujeitos. 
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Ós instrumentos utilizados foram: questiona rio, roteiro de entrevista 

semiestruturado e grupo focal. Cabe destacar que o projeto foi aprovado pelo Comite  

de E tica em Pesquisa da UCPEL e tambe m Comite  de E tica do HU, onde a pesquisa 

foi realizada, respeitando, assim, as diretrizes e normas que regulamentam a 

Pesquisa em Seres Humanos – Resoluça o n.° 466/2012 do Conselho Nacional de 

sau de. 

4. Considerações finais 

Em relaça o aos resultados, destaco aqui a heterogeneidade do ní vel da 

formaça o, apontando a desigualdade – que gera assimetrias nas relaço es de poder 

entre os sujeitos da pesquisa. Ale m disso, considerando uma das reflexo es da PNH, 

quanto a  necessa ria e urgente aproximaça o entre gesta o e atença o a  sau de, aliadas 

a  formaça o dos profissionais de sau de, os resultados da pesquisa evidenciam que 

participantes graduados entre 2004 e 2010 na o tiveram a PNH abordada em seus 

cursos, e os graduandos de 2011 viram aspectos relacionando a humanizaça o 

quanto a sua pra tica profissional. Revela-se, assim, que os/as profissionais passam 

a ouvir sobre a PNH quando começam a trabalhar no campo da sau de. 

Considerando os resultados a partir dos participantes gestores, a PNH e  vista 

como um programa associado a  EBSERH e com o objetivo de qualificar o processo a 

partir de um vie s verticalizado para sua implementaça o, e na o tem necessariamente 

o intento de mudar uma cultura. 

Ós participantes gestores identificaram apenas a Reunia o Pu blica de 

Governança como espaço de “Co-Gesta o e Participaça o”, pore m, essa na o 

necessariamente tem a participaça o de trabalhadores/as e na o se constitui como 

espaço deliberativo, diferente do GTH, que e  previsto para exercer esse papel, mas 

na o e  reconhecido pelos participantes da pesquisa em geral como um espaço para 

esse fim. 

Em relaça o aos usua rios, destacou-se a humanizaça o dentro da concepça o 

queixa- conduta, associadas a comportamentos individuais. Apesar desses 

participantes apontarem questo es estruturais que necessitam de mudança, 

mostraram-se tolerantes e compreensivos com a ideologia da “crise da sau de”. Foi 

identificada dificuldade de comunicaça o entre usua rios/as e trabalhadores/as e do 

acesso a  sau de como direito individual e na o coletivo. Destacou-se, tambe m, reaço es 

negativas de profissionais em detrimento de usua rios/as que buscaram 

protagonismo e corresponsabilizaça o nos cuidados. 

Em relaça o aos participantes trabalhadores/as, dados sugerem uma crise 

sindical ocasionada pela reestruturaça o produtiva de acumulaça o flexí vel. Algumas 

falas deram visibilidade a  fragmentaça o dos trabalhadores por diferentes regimes 

de trabalho, carga hora ria, entre outros aspectos. Identificou-se, tambe m, a falta de 

uma isonomia salarial defendida pela Reforma Sanita ria, bem como a fragilidade 
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emocional que essas diferenças podem potencializar em alguns momentos no 

ambiente de trabalho. Reitera-se a fragilidade da diretriz ambie ncia evidenciada 

pelos gestores, acrescentando-se questo es alusivas a  privacidade dos usua rios/as, a 

qual na o existe. 

Apenas um dos entrevistados conhecia a diretriz clí nica ampliada e 

compartilhada e o dispositivo projeto terape utico singular previstos na cartilha da 

PNH. Ó desdobramento das respostas sugere que os/as usua rios/as na o sa o 

percebidos/as como sujeitos integrais, os/as profissionais organizam-se por 

disciplinas e conduzem os atendimentos de forma ainda fragmentada. 

Nesta pesquisa, identificamos que o modelo de atença o a  sau de presente nos 

processos de trabalho e nos discursos dos sujeitos se aproxima do modelo que 

defende a ideia do “SUS possí vel” ou “SUS que da  certo”, no sentido que agrupa os 

princí pios da reforma sanita ria condicionados ao da perspectiva privatista e esta  

alinhado com a reforma sanita ria da linha social-democrata, dentro da discussa o 

realizada no referencial teo rico, evidenciando a supremacia do direito individual em 

detrimento ao direito coletivo. 

Apesar de va rios dispositivos da PNH estarem implementados, como a 

gere ncia de porta aberta, ouvidoria e classificaça o de risco, podemos afirmar que 

na o houve a sua efetivaça o enquanto polí tica. Óbservamos que os dispositivos 

vinculados a  diretriz de participaça o e cogesta o, bem como de ambie ncia e da clí nica 

ampliada e compartilhada, pouco sa o efetivas. 

A PNH e  defendida aqui com um potencial estrate gico para a efetivaça o do 

SUS. Contudo, revelou-se que a EBSERH tem uma capacidade de interferir na 

efetivaça o da PNH, tendo em vista que materializa mudanças estruturais na gesta o 

do SUS pelo vie s privatista. 

Tendo em vista que a PNH existe ha  21 anos, pode-se afirmar que ela na o 

conseguiu impedir a transiça o do Estado de Direito para o Estado neoliberal, e por 

esse motivo na o infere na mudança do modo de produça o capitalista. Nesse sentido, 

percebemos que a PNH possui uma roupagem hí brida, que possibilita que qualquer 

vertente ou campo valorativo – de qualquer que seja o projeto civilizato rio em 

disputa – possa se apropriar dos seus conceitos. 

Concluí mos que o direito a  informaça o, a privacidade, a comunicaça o entre 

os usua rios e profissionais, bem como entre profissionais e gesta o, e a 

implementaça o dos dispositivos da diretriz clí nica ampliada e compartilhada 

continuam sendo os maiores desafios para a efetivaça o da PNH. 
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DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR: 

UMA ANÁLISE DAS HISTÓRIAS DE VIDA DOS EGRESSOS DO PROUNI DA UCPEL 

 

Raul Teixeira de Mello Filho14 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo principal compreender os reflexos do Programa 
Universidade para Todos na vida egressa dos beneficia rios. A base teo rica que orienta o 
dia logo entre teoria e empirismo e  a sociologia de Pierre Bourdieu, os estudos de campo, os 
capitais e o habitus, assim como os estudos e publicaço es de autores que trabalham a teoria 
bourdiesiana na realidade Brasileira, como Jesse  Souza. Na pesquisa quantitativa filtrou-se 
as informaço es quanto ao perfil socioecono mico nos Microdados do exame ENADE. Na 
seque ncia foi aplicada a metodologia do Estado do Conhecimento (Morosini, 2021) 
combinada a s ferramentas de ana lise qualitativas-quantitativas disponí veis no software 
livre Iramuteq (Salviati, 2016). Analisando, assim, o corpus textual construí do a partir da 
degravaça o das entrevistas semiestruturadas, aplicadas na perspectiva da Pesquisa 
Narrativa (Clandinin; Connelly, 2015) cujas principais categorias que emergiram na 
trajeto ria de pesquisa foram: Histo ria de Vida, A Instituiça o, A Polí tica e os Impactos. A 
pesquisa conclui que o perfil do egresso por curso esta  associado ao estoque de capitais 
cultural e econo mico que o bolsista traz consigo a partir de sua trajeto ria familiar; isso 
implica em, muitas vezes, na o acessar o curso pretendido inicialmente, o de maior prestí gio 
e capital simbo lico. 

Palavras-chave: PRÓUNI. Democratizaça o. Ensino Superior. Polí ticas Pu blicas. Iramuteq. 

 

 

 

Introdução 

A histo ria do PRÓUNI – Programa Universidade Para Todos remonta ao iní cio 

dos anos 2000, quando, no primeiro governo de Lula da Silva, um Grupo de Trabalho 

Interministerial-GTI foi criado vindo a elaborar o relato rio “Bases para o 

enfrentamento da crise emergencial das universidades brasileiras e roteiro para sua 

reforma”. Ó relato rio apresentava um diagno stico da educaça o superior brasileira e 

propo s um plano de aça o com foco na democratizaça o do ensino superior. 

 
14 Possui Graduação em Engenharia Agronômica pela Universidade Federal de Pelotas – UFPel, 
especialização em Recursos Humanos pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, 
mestrado em Educação pela Universidade Federal de Pelotas – UFPel. Doutorado no PPG em 
Política Social e Direitos Humanos da Universidade Católica de Pelotas – UCPEL. E-mail: 
raulfilho@ifsul.edu.br 
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No documento fica claro a situaça o de crise da educaça o superior, que 

compreendia a crise fiscal, assim como a falta de capacidade de gerenciamento dos 

recursos por parte do Estado. Esse na o era o cena rio apenas do setor pu blico, 

instituiço es privadas tambe m estavam em crise, com grande inadimple ncia. Esse 

documento enta o foi o embria o do Programa Universidade para Todos – PRÓUNI, 

criado em 2004 enquanto lei federal. 

Mas o programa na o esta  aberto a todos. Embora seja destinado a estudantes 

egressos do ensino me dio da rede pu blica ou da rede privada com bolsa integral, os 

candidatos sa o selecionados pelas notas obtidas no Exame Nacional de Ensino 

Me dio (ENEM). Logo, as bolsas sa o destinadas a queles estudantes com os melhores 

desempenhos acade micos. 

Conforme o autor Mello Neto (2015), os bolsistas PRÓUNI, apesar do melhor 

desempenho, continuam sendo os mais pobres, os que moram mais longe, os que 

na o te m dinheiro para participar das festas. Eles esta o atra s ate  para competir por 

esta gios, porque muitas vezes e  preciso ter carro, disponibilidade de tempo, 

possibilidade de fazer um esta gio sem remuneraça o (Mello Neto apud Alvarez, 2015, 

p.137). 

Parte-se do pressuposto que e  importante desenvolver uma pesquisa para 

compreender se de fato o ProUni consiste numa estrate gia de equidade na educaça o 

superior, buscando compreender os impactos do programa na vida dos egressos. 

2. Objetivos 

Ó objetivo geral desta pesquisa e : compreender os reflexos do Programa 

Universidade para Todos na vida de egressos beneficia rios. Neste sentido, desdobra-

se nos seguintes objetivos especí ficos: estudar o programa ProUni a partir de sua 

constituiça o histo rica; analisar a polí tica e o programa a partir da UCPel; verificar o 

perfil socioeducacional do bolsista integral egresso da Universidade Cato lica de 

Pelotas (UCPel) em tre s diferentes cursos: Serviço Social, Direto e Medicina; 

identificar, a partir de dados do ENADE, o perfil de egressos em geral a partir das 

diferenças relacionadas aos elementos raça, ge nero, classe e escolaridade dos pais, 

tipo de escola na qual cursou o ensino me dio, e crite rio para escolha do curso na 

observa ncia desses tre s cursos; compreender, a partir das histo rias contadas pelos 

egressos PRÓUNI-UCPel, os reflexos do programa em suas vidas. 

Ó desenvolvimento dos objetivos propostos busca comprovar a hipo tese de 

que o programa ProUni possibilita acesso de alunos de baixa renda, negros, 

indí genas, pessoas com deficie ncia e professores da educaça o ba sica ao Ensino 

Superior, a partir do qual a mudança social acontece para parte dos egressos, 

determinada pelo perfil socioecono mico, pelo capital cultural e demais capitais 

sociais do bolsista, que condicionam a permane ncia e e xito no processo de 

graduaça o. 
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3. Metodologia 

A abordagem QUANTITATIVA se da  em uma parte do trabalho, em raza o da 

pesquisa documental que envolve os bancos de dados do ENADE, com recorte para 

os dados do levantamento socioeducacional dos bolsistas do programa PRÓUNI e o 

relato rio te cnico especí fico dos cursos Serviço Social, Direito e Medicina da 

Universidade Cato lica de Pelotas referentes a s duas u ltimas avaliaço es. Nesta 

perspectiva, pretende-se fazer uma ana lise de dados secunda rios da pesquisa 

documental sobre duas bases principais: a do ENADE e as da pro pria Universidade. 

No que diz respeito a  ana lise dos dados quantitativos, foi utilizado o software 

SPSS/IBM para aplicaça o de estatí stica descritiva com tabulaça o e freque ncias de 

crossover, estatí sticas de duas varia veis e correlaça o de categorias. 

Quanto ao que concerne a  perspectiva QUALITATIVA, empregou-se uma 

pesquisa empí rica onde foram realizadas entrevistas semiestruturadas, na perspectiva 

da Pesquisa Narrativa e histo ria de vida, com os bolsistas egressos do programa ProUni 

dos cursos Serviço Social, Direito e Medicina da Universidade Cato lica de Pelotas. 

Em relaça o a  ana lise das entrevistas, foi utilizado o software IRAMUTEC para 

ana lise de conteu do e discursos em arquivos de texto. E  um software gratuito, licenciado 

por GNU GPL (v2). Ancora-se no software R e na linguagem Python. Funciona nos 

diferentes sistemas operacionais: Linux, Windows, Mac.; Viabiliza diferentes tipos de 

ana lise de dados textuais, desde a lexicografia ba sica (ca lculo de freque ncia de palavras), 

ate  ana lises multivariadas (classificaça o hiera rquica descendente, ana lises de similitude). 

Com relaça o a  pesquisa empí rica, trata-se de uma pesquisa multicasos (casos 

mu ltiplos), utilizando a pesquisa narrativa e histo ria de vida. 

 

4. Resultados 

Referente a  distribuiça o da freque ncia percentual no intervalo de 2015 a 

2019, pode- se observar que, para a cor/raça branca, o curso de Direito tem um 

aumento na freque ncia percentual de 82,76% para 90,48% em 2018. Com relaça o 

ao curso de Medicina, o aumento da freque ncia percentual e  de 75,00% em 2015 

para 80,00% em 2019. Quanto ao curso de Serviço social, a freque ncia da cor/raça 

branca decresceu de 76,47% para 72,22%. A cor/ raça negro decai expressivamente 

com o decorrer dos anos nos cursos de Direito e Medicina, mantendo-se quase 

constante no curso de Serviço Social. Óbserva-se que a cor/raça de maior freque ncia 

percentual para todos os cursos e  a branca. A freque ncia da cor/raça negro (a) e  de 

13,79% no Direito em 2015, reduzindo para 4,76% em 2018. 
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Figura 01 – Distribuição de frequência (F) por sexo 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos Microdados do ENADE (Brasil, 2015-2019). 

As informaço es apresentadas a seguir possibilitam comparar o perfil 

socioeducacional dos respondentes em geral com o perfil dos bolsistas PRÓUNI 

estudados anteriormente, tornando possí vel observar similaridades que confirmam 

o perfil diferenciado por curso conforme o perfil socioecono mico do egresso. 

As categorias filtradas sa o as respostas obtidas para IES que compartilham a 

mesma Órganizaça o Acade mica (UNIVERSIDADE); a mesma categoria 

administrativa (PRIVADA); a mesma grande regia o do paí s (REGIA Ó SUL) e a mesma 

Unidade da Federaça o (Estado do Rio Grande do Sul-RS. Analisando o perfil dos 

sujeitos que participaram da entrevista semiestruturada, observou-se que 13 

(92,86%) sa o mulheres e 01 (7,14%) e  homem. Quanto a  raça/cor, 03 (21,43%) se 

declararam negros, 01 (7,14%) pardo e 10 (71,43%) brancos. 

 
Figura 02 – Distribuição de frequência (F) por cor/raça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos Microdados do ENADE (Brasil, 2015-2019). 
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Ó corpus textual analisado e  composto pelas degravaço es das narrativas 

resultantes das entrevistas com os egressos bolsistas integrais do Programa PRÓUNI 

dos cursos de Serviço Social (SSÓ), Direito (DIR) e Medicina (MED), graduados na 

Universidade Cato lica de Pelotas no perí odo de 2015 a 2019. Sa o quatorze textos 

separados por 629 segmentos de texto (ST), com aproveitamento de 490 STs 

(77,90%), superando ao valor mí nimo de 75%, conforme recomenda o Manual 

Te cnico Iramuteq (2018, p.34). 

 

Figura 03 – Dendrograma da CHD referente aos corpos: narrativas dos egressos PROUNI SSO, DIR e MED 

2015-2019, no formato vertical 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa: Dendograma da Classificação Hierárquica Descendente-CHD 

5. Conclusão 

Nas concluso es da ana lise do perfil por curso para os bolsistas integrais na 

categoria ge nero, o sexo feminino predominou no a mbito do curso de Serviço Social, 

esteve equilibrado entre masculino e feminino na Medicina e alternado nos dois 

anos pesquisados no Direto. Em relaça o a  cor/raça, em todos os cursos predomina 

cor branca, mesmo reservando bolsas destinadas a implementaça o de polí ticas 

afirmativas referentes aos autodeclarados indí genas, pardos ou pretos conforme a 

legislaça o vigente. 

Ó Grupo apontado como mais importante para o enfrentamento de 

dificuldades ao longo do perí odo de graduaça o foi a famí lia. Ós egressos relatam ter 

trabalhado durante os estudos de graduaça o, principalmente pela necessidade de 

colaborar nas despesas familiares, exceto no curso de Medicina, que por ser de 
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perí odo integral exige dedicaça o em mais de um turno, dificultado a possibilidade 

de trabalho. 

Na categoria Histo ria de Vida e  evidente, a partir das entrevistas e 

conseguintes narrativas dos bolsistas egressos, a importa ncia da famí lia: pai e ma e 

sa o reconhecidos como o grupo determinante para enfrentar dificuldades durante a 

graduaça o. 

Ós egressos com origem em famí lias que priorizavam e estimulam ha bitos de 

estudos, em que o capital cultural e  maior, relatam na o terem dificuldades ao longo 

da graduaça o. Óutros, aqueles cujos ha bitos de classe na o conduziam a uma pra tica 

de estudos e declararam capital econo mico mais preca rio, tiveram mais dificuldades, 

inclusive de obter aprovaça o no exame de ordem, a ÓAB, no caso do curso de Direito. 

Egressos que estudaram parte em escolas privadas compo em o perfil dos estudantes 

de Medicina. Ó ensino me dio predomina como maior ní vel de Escolaridade dos Pais 

em ambos os cursos, o Ensino Fundamental so  e  maior no Serviço Social, e o Ensino 

Superior no curso de Medicina. 
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ENTRE MANUTENÇÕES E RUPTURAS: 

ANÁLISE DO TRABALHO DO/A ASSISTENTE SOCIAL NO CRAS 

 

Glória Maria Gomes Dravanz15 

 

Resumo: Ó Projeto E tico-Polí tico do Serviço Social tem sido debatido e discutido desde a 
sua adoça o a partir dos anos 1970. Ó movimento de intença o de ruptura com o 
conservadorismo vivencia um novo momento na atualidade com o avanço do chamado 
neoconservadorismo, inclusive no a mbito da pro pria categoria profissional. Ó trabalho 
dos/as assistentes sociais no Sistema U nico de Assiste ncia Social, nos Centros de Refere ncia 
de Assiste ncia Social, demonstra as contradiço es presentes e latentes no cotidiano, 
evidenciando um paradoxo de manutença o e ruptura.o presente trabalho tem como objetivo 
analisar como o trabalho profissional dos/as assistentes sociais desenvolvida no Centro de 
Refere ncia de Assiste ncia Social (CRAS), em meio ao contexto atual vivenciado pelo paí s e 
frente ao crescimento do conservadorismo, vem se relacionando com o Projeto E tico-
Polí tico do Serviço Social. 

Palavras-chave: Trabalho do/a assistente social. Serviço Social. Projeto E tico-Polí tico. 
CRAS/Assiste ncia Social. Conservadorismo. 

 

1. Introdução 

Ó trabalho do/a assistente social tem sido objeto de discussa o da categoria 

desde o surgimento da profissa o, apontando os limites, desafios e potencialidades, 

bem como questionamentos sobre o direcionamento deste trabalho que resultou em 

transformaço es no seu modo de pensar, formar e intervir. A opça o por um projeto 

profissional hegemo nico (Netto, 2009) orientado pela vertente marxista a partir dos 

anos 70, e sua consolidaça o por meio do Projeto E tico Polí tico do Serviço Social 

(PEP), tem significativo papel nesse movimento de intença o de ruptura. Entretanto, 

o avanço do neoliberalismo a partir da de cada de 1990, a regressa o de direitos 

conquistados e no contexto atual, o crescimento do conservadorismo na esfera 

polí tica e social do paí s e as transformaço es na esfera da formaça o profissional por 

meio do crescimento dos cursos EAD, te m apontado limitadores e desafios a 

categoria. 

Da mesma forma que no Serviço Social, no a mbito da Polí tica de Assiste ncia 

Social (PAS) (Brasil, 2004) estas transformaço es tambe m sa o percebidas, 

principalmente com relaça o ao corte de recursos para programas, projetos, serviços 

e benefí cios. Partindo destes apontamentos, entendendo a necessidade de ana lise 

 
15 Doutora em Política Social e Direitos Humanos pela Universidade Católica de Pelotas, mestre em 
Política Social pela UCPEL, graduada em Serviço Social pela Universidade Católica de Pelotas. 
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do trabalho profissional no cotidiano como movimento necessa rio na construça o de 

mecanismos de discussa o sobre o direcionamento do Serviço Social, o presente 

trabalho tem como objetivo analisar como o trabalho profissional dos/as assistentes 

sociais desenvolvida no Centro de Refere ncia de Assiste ncia Social (CRAS), em meio 

ao contexto atual vivenciado pelo paí s e frente ao crescimento do conservadorismo, 

vem se relacionando com o Projeto E tico-Polí tico do Serviço Social. 

2. Metodologia 

Para o alcance do objetivo a pesquisa foi orientada pelo me todo crí tico-

diale tico, e para realizaça o adotou-se os procedimentos de pesquisa bibliogra fica e 

pesquisa de campo. Na pesquisa bibliogra fica foram analisadas as produço es da a rea 

de Serviço Social atrave s de livros, artigos cientí ficos e teses de doutorado, que 

abordam as categorias teo ricas consideradas fundamentais para responder a 

questa o proposta, sendo elas: projeto e tico polí tico do serviço social; projeto de 

intença o de ruptura com o conservadorismo; matriz conservadora; tende ncias do 

exercí cio profissional; polí tica de assiste ncia social e o trabalho do/a assistente 

social; CRAS/SUAS. A pesquisa de campo contou com a realizaça o de entrevistas 

semiestruturadas com assistentes sociais atuantes nos cinco CRASs do municí pio de 

Pelotas, tendo como atores participantes assistentes sociais atuantes nesses espaços 

so cio- ocupacionais. Para a coleta de dados foram realizadas onze (11) entrevistas 

semiestruturadas. Cabe observar, que no perí odo da coleta dos dados, que 

compreendeu outubro/2017 a maio/2018. 

2.1. Discussão e Resultados 

As manutenço es e rupturas evidenciadas pelo presente trabalho permitem 

identificar a/o assistente social imbricado no cotidiano alienante, com 

distanciamento da percepça o do seu papel frente a PAS, o usua rio e o Estado 

propriamente dito. Este afastamento e  observado da mesma forma, na capacidade 

de explicitaça o do fazer profissional, da particularidade da profissa o, e 

principalmente das compete ncias e atribuiço es exclusivas previstas no Co digo de 

E tica Profissional. 

Assim, a ana lise realizada sobre o trabalho dos assistentes sociais nos CRASs 

de Pelotas reafirma que a apreensa o do movimento contradito rio e antago nico da 

profissa o e do pro prio sistema capitalista, requer uma capacidade crí tica de ana lise 

do concreto, aliada a princí pios e ticos-polí ticos e teo rico-metodolo gicos. Atrave s da 

identificaça o dos instrumentos e te cnicas utilizados no cotidiano do CRAS, das 

concepço es latentes e norteadoras do exercí cio profissional, e das determinaço es e 

tenso es existentes no cotidiano profissional, evidenciar as possibilidades e limites 

do trabalho do/a assistente social, e o direcionamento atual da profissa o quando 

exercida na unidade de proteça o ba sica da polí tica de assiste ncia social, apontando 
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ainda, o movimento antago nico e contradito rio na efetivaça o do PEP de ruptura com 

o conservadorismo, e os limites existentes no espaço do CRAS, principalmente em 

relaça o ao contexto atual de crescimento e fortalecimento da matriz conservadora, 

por meio do corte de recursos para investimento no social e da consequente 

regressa o de direitos sociais. 

A relaça o com o Estado evidencia tambe m um momento de “crise” entre a 

crí tica e a obedie ncia, onde se apresentam preleço es sobre este Estado capitalista, 

como promotor de aço es de emancipaça o social da classe trabalhadora. Entretanto, 

tanto pela composiça o, quanto pelo papel que o estado desenvolve na sociedade 

capitalista, entende-se a impossibilidade desta transformaça o. Movimento que traz 

a  tona o papel do Estado na o so  como mediador, mas como articulador e executor de 

interesses da classe dominante. 

Ó papel do Estado no sistema capitalista e  muito maior do que a apare ncia 

exposta no cotidiano. Guerra (2014), em sua obra sobre a instrumentalidade do 

Serviço Social, analisa a questa o da raza o e da modernidade, e os reflexos desta 

racionalidade sobre o Serviço Social. Em sua ana lise a autora contempla o processo 

de profissionalizaça o do Serviço Social na sociedade capitalista, a reproduça o das 

relaço es de produça o para a manutença o do status quo e os reflexos deste processo 

no trabalho da profissa o. Em um dos pontos da ana lise, Guerra chama a atença o 

acerca do papel do Estado, no conflito capital X trabalho. No a mbito da 

profissionalizaça o do Serviço Social a autora sustenta que, a vinculaça o entre a força 

de trabalho profissional e o capital na o tem uma relaça o direta, essa relaça o e  

mediada pelo Estado (2014, p. 213), ou seja, a solicitaça o da atuaça o do/a assistente 

social na o parte diretamente do capital, sena o do Estado capitalista. 

Este processo cria as condiço es ideais para o distanciamento ou 

estranhamento da real posiça o que o/a profissional ocupa na divisa o social e te cnica 

do trabalho e do pro prio contexto social. Esta ana lise se sustenta a partir dos 

resultados do trabalho profissional no cotidiano. A partir dos dados da pesquisa foi 

possí vel apontar alguns aspectos, sobre a relaça o do/a assistente social e seu 

trabalho com o Estado como “demandante” da sua atuaça o. 

Existe um paradoxo em parte de alguns profissionais, na espera que o Estado 

crie as condiço es adequadas para o trabalho profissional. Na o esta o sendo 

pontuadas aqui as condiço es de trabalho, pois se reconhece que o/a assistente social 

como trabalhador assalariado, esta  sujeito aos processos de precarizaça o do 

trabalho. As condiço es de trabalho em debate neste ponto, dizem respeito a 

identificaça o, reconhecimento por parte do Estado, sobre as peculiaridades e 

particularidades do Serviço Social. Óu seja, entende-se que na o e  possí vel o/a 

assistente social esperar que o Estado, no contexto atual do capitalismo avançado, 

seja promotor de programas, projetos e serviços condizentes com a ana lise 

profissional pautada no PEP, criando em conseque ncia, os meios necessa rios ao 

enfrentamento da exploraça o do capital. Aderir a esta expectativa de um trabalho 
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profissional em um contexto de plenas condiço es para a sua materializaça o em 

conformidade com o PEP, no contexto atual, e  negar o pro prio PEP. 

Enfim, a ana lise crí tica do contexto de inserça o do/a assistente social junto 

ao CRAS, indica que os determinantes so cio histo ricos da profissa o na sociedade 

brasileira, no contexto atual do capitalismo avançado, na o permitem um movimento 

transformador hegemo nico efetivo no seio da pro pria profissa o. Mesmo com alguns 

avanços vivenciados com o PEP, a batalha contra o conservadorismo e  ratificada 

diariamente no cotidiano do trabalho do/a assistente social no contexto atual, 

expressa por meio de um movimento contradito rio de manutenço es e rupturas. 

3. Considerações Finais 

A histo ria do Serviço Social desde seu surgimento demonstra o processo 

antago nico no qual esta  inserido no a mbito da sociedade do capital, frente a luta de 

classes e a contradiça o capital x trabalho. Enfrentando os limites e desafios desta 

contradiça o, tambe m tem apontado e buscado alternativas de resiste ncia e 

enfrentamento a  questa o social. Dentre as evide ncias dessa resiste ncia, se pode 

destacar o Movimento de Reconceituaça o e as consequentes transformaço es no seio 

da profissa o nas suas dimenso es e tico-polí ticas, teo rico- metodolo gicas e te cnico-

operativa, bem como no direcionamento da formaça o e do trabalho profissional. 

Transformaço es estas que resultaram na construça o de um projeto profissional 

hegemo nico, orientado pela vertente marxista, onde a profissa o faz clara opça o pela 

defesa da classe trabalhadora, elucidada pelo PEP do Serviço Social. 

Ó direcionamento do trabalho profissional e sua relaça o com o PEP apresenta 

em si, continuidade e rupturas, sendo necessa rio a categoria profissional revisitar a 

pro pria profissa o, refletir sobre o papel desempenhado na sociedade capitalista e 

fortalecer aço es de intencionalidade ancorada em pra ticas transformadoras. E, 

principalmente, retomar as bases de participaça o popular, potencializando 

movimentos emancipato rios e de resiste ncia, no contexto atual de crescimento do 

conservadorismo. 

A ana lise realizada sobre o trabalho dos/as assistentes sociais nos CRASs de 

Pelotas reafirma a tese de que a apreensa o do movimento contradito rio e antago nico 

da profissa o e do pro prio sistema capitalista, requer uma capacidade crí tica de 

ana lise do concreto, aliado a princí pios e ticos-polí ticos e teo rico-metodolo gicos, que 

fortaleçam aço es de superaça o da lo gica de exploraça o na ordem social vigente. 

Entretanto, na atual conjuntura a profissa o vivencia um movimento que por 

vezes demonstra uma intença o de ruptura aliada a uma pra tica conservadora, que 

resulta na aproximaça o a uma perspectiva fiscalizato ria dos usua rios, do que 

propriamente do direcionamento vislumbrado pela perspectiva 

transformadora/emancipato ria preconizada no PEP. Ana lise esta, que fortalece a 

necessidade de ampliaça o do debate sobre profissa o, visando a construça o de 
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alternativas de apreensa o do concreto e para poder superar a ordem social de 

exploraça o vigente. 
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